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notas  e comentários 


PROÁLCOOL:  RESPOSTA  AO  DESAFIO 


O PROÁLCOOL  é a grande  resposta  brasileira  ao 
desafio  do  encarecimento  do  petróleo  nos  mercados  do 
mundo.  E 1980  marcará  o teste  definitivo  do  Programa 
Nacional  do  Álcool  - PROÁLCOOL,  pois  o etanol  que  ele 
vai  produzir  é a mais  importante  fonte  alternativa  ener- 
gética substitutiva  do  petróleo.  É fonte  natural,  renová- 
vel, de  onde  extrairemos  o combustível  para  continuar- 
mos progredindo. 

Como  instrumento  do  Governo  na  política  ener- 
gética, o IAA  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  está 

estimulando  a intensificação  do  uso  do  álcool  como  com- 

-> 

bustível  exclusivo.  É o caminho  para  o Brasil  libertar-se 
da  dependência  externa. 

Sob  o estímulo  do  IAA,  a produção  de  álcool  de  193 
destilarias  alcançou  em  1979  cerca  de  3,5  bilhões  de 
litros. 

No  decorrer  deste  ano,  330  mil  veículos  estarão  ro- 
dando por  todo  o Brasil  movidos  a álcool,  sem  mistura  com 
a gasolina. 

281  destilarias  já  se  enquadraram  no  PROÁLCOOL 
até  o presente,  o que  representa  um  acréscimo  de  produ- 
ção da  ordem  de  5,4  bilhões  de  litros  anuais.  Esses  pro- 
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*et°s  *"v°lyie,T1  investimenfos  globais  da  magnitude  de 
f#  ,7  bilhões  dos  quais  Cr$  33,4  bilhões  de  financia- 
mentos do  PROÁLCOOL 

Com  a implantação  dos  projetos  aprovados,  a capa- 
cidade do  parque  alcooleiro  ascenderá  a 6,5  bilhões  de 
litros. 

Iremos  porém  muito  além  correspondendo  às  metas 
prioritárias  do  Governo  Figueiredo. 

Em  1985,  o País  estará  fabricando  10,7  bilhões  de 
litros  de  álcool.  Mantidos  os  preços  atuais,  o faturamento 
então  superará  Cr$  100  bilhões  por  ano. 

É esperado  que  o Brasil  tenha  uma  capacidade  ins- 
talada, até  1987,  suficiente  para  produzir  14  bilhões  de 
litros  de  álcool.  Isto  significa  um  aumento  em  dois  anos 
— 1985/1987  — de  mais  de  3,3  bilhões  de  litros.  Esta 
meta  “é  prioritária  e irreversível”. 

O Conselho  Monetário  Nacional  aprovou,  para  1 980, 
recursos  da  ordem  de  Cr$  42  bilhões,  a serem  aplicados 
no  PROÁLCOOL.  E os  empresários  podem  tranqüilizar- 
se,  porque  as  novas  modalidades  para  as  operações  do 
PROÁLCOOL  introduziram  a correção  monetária  para  as 
parcelas  dos  financiamentos.  Consideradas  as  novas  con- 
dições de  equivalência  de  preçõs  e os  aumentos  atribuí- 
dos para  o açúcar  em  1979,  o álcool  obteve  uma  elevação 
acumulada  superior  à inflação  registrada  nesse  período 
anual.  Para  estimular  a produção  do  álcool  hidratado,  o 
IAA  reduziu  de  10  para  5%  o seu  deságio  em  relação  ao 
álcool  anidro.  A relação  de  paridades  passou  para  39 
litros  de  álcool  anidro  por  saco  de  60  quilos  de  açúcar 
cristal  standard. 

Para  o PROÁLCOOL,  o limite  de  financiamento  será 
estabelecido  em  ORTN's  e o teto  poderá  ser  de  até  90% 
do  investimento  industrial  fixo  para  destilarias  à base  de 
qualquer  tipo  de  matéria-prima,  sendo  que  os  projetos 
agrícolas  poderão  receber  até  100%  do  investimento. 

O IAA  incumbe-se,  também,  da  comercialização  do 
açúcar  no  mercado  internacional,  onde  os  preços  agora 
são  mais  remunerativos.  E com  o seu  Programa  Nacio- 
nal de  Melhoramentos  da  Cana-de-Açúcar,  já  está  sendo 
aumentada  a produtividade  dos  nossos  canaviais. 

Acúcar  e álcool  - itens  valiosos  da  economia  brasi- 

leira. 
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HOMENAGEM 


Ao  ensejo  da  passagem  de  seu  ani- 
versário natalício,  o Presidente  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  Engenheiro 
Hugo  de  Almeida,  foi  homenageado,  a 
12  de  junho  passado,  pela  Diretoria  da 
Autarquia. 


Assim,  o Chefe  do  Gabinete  da  Presi- 
dência, o Procurador-Geral,  os  Coordena- 
dores e Diretores  reuniram-se  com  o ani- 
versariante em  almoço  informal,  ocasião 
em  que  houve  confraternização  pelo  acon- 
tecimento. 


ALCOOLQUÍMICA 


A indústria  química  brasileira  voltou 
a usar  o álcool  como  matéria  prima  desde 
a crise  do  petróleo  e tende  a consumi-lo 
cada  vez  mais.  Segundo  dados  da  Asso- 
ciação Brasileira  da  Indústria  Química,  o 
setor  consumia,  em  1973,  45,5  milhões  de 
metros  cúbicos  de  álcool.  No  ano  passa- 
do, o consumo  já  estava  em  120  milhões 
de  metros  cúbicos. 

Até  1982,  a indústria  química  deverá 


SECADOR  DE  BAGAÇO 


estar  utilizando  cerca  de  600  milhões  de 
metros  cúbicos  de  álcool  por  ano.  Já 
estão  sendo  implantados  cinco  novos  pro- 
jetos, que  deverão  estar  prontos  até  1982 
e elevarão  o consumo  de  álcool  pela  in- 
dústria química  em  mais  de  360  milhões 
de  metros  cúbicos. 

Por  esses  dados,  pode  se  ver  que  o 
álcool  não  está  ocupando  o espaço  do 
petróleo  apenas  com  relação  à gasolina. 


Um  secador  de  Bagaço  de  Cana  cria- 
do pelo  engenheiro  alagoano  Luiz  Ernes- 
to Maranhão  e que  está  sendo  desejado 
por  empresas  de  São  Paulo,  Estados  Uni- 
dos, índia  e Filipinas,  por  garantir  uma 
grande  economia  de  energia  e possibilitar 
maior  potência  operacional  às  caldeiras 
de  usinas  e destilarias  de  álcool,  foi  a no- 
vidade vista  em  23/05,  pelo  ministro  César 
Cais  que,  entusiasmado,  elogiou  a proje- 
ção de  Alagoas  no  campo  da  tecnologia 
açucareira  e alcooleira  do  país. 


O moderno  equipamento,  idealizado 
e executado  na  Usina  Santo  Antônio,  ga- 
rante um  acréscimo  em  cerca  de  20%  so- 
bre os  níveis  normais  de  geração  de  va- 
por em  usinas  de  açúcar  e destilarias  de 
álcool,  possibilitando  uma  economicidade 
compensadora,  com  resultados  satisfató- 
rios para  as  empresas  e para  o País,  por 
garantir  maior  aproveitamento  de  energia 
a partir  do  bagaço  de  cana  e redução  no 
uso  de  derivados  de  petróleo. 


CANA  EM  MG 


Uma  área  superior  a 700  alqueires, 
reservada  por  mais  de  20  fazendeiros  do 
município  de  Tapacigura  (MG),  vai  trans- 
formar-se  em  plantação  de  cana  para  pro- 
dução de  álcool.  Em  recente  reunião,  que 
teve  a presença  de  um  grupo  de  sócios 


do  Sindicato  Rural  de  Minas  Gerais,  ficou 
decidido  que  se  constituirá  uma  coopera- 
tiva de  plantadores  de  cana.  O presidente 
da  entidade,  Rômulo  Alvim  Cunha,  desig- 
nou um  funcionário  para  fornecer  todas  as 
informações  aos  fazendeiros  interessados. 


ENCONTRO  PLANTADORES 


A diversificação  de  lavouras  da  zona 
canavieira,  o Programa  Nacional  do  Álcool, 
e sua  Importância  no  plano  dos  recursos 


energéticos;  o fornecedor  de  cana  e sua 
participação  no  PROÁLCOOL  e a defesa 
de  uma  política  de  preços  para  o setor 
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são  alguns  dos  temas  a serem  discutidos 
durante  o III  Encontro  Nacional  de  Planta- 
dores de  Cana-de-Açúcar,  que  se  realizará, 
em  Recife,  no  mês  de  setembro. 

A informação  foi  transmitida  pelo  Se- 
cretário da  Federação  dos  Plantadores  de 

Cana  do  Brasil,  João  Eudes  Leite.  Duran- 
te a reunião,  serão  debatidos  também  o 
parque  alcooleiro  e dimensionamento  das 
destilarias;  a assistência  médica  e soc.al 
em  favor  dos  trabalhadores  rurais,  vin- 
culados aos  fornecedores  de  cana  e 
outros  temas. 

BNDE 

0 Banco  Nacional  de  Desenvolvimen- 
to (BNDE)  já  aprovou,  nos  três  primeiros 
meses  de  atuação  como  aqente  financei- 
ro do  Programa  Nacional  do  Álcool.  10  fi- 
nanciamentos destinados  a destilarias,  no 
valor  total  de  Cr$  2.425.677  mil  litros/dia 
de  álcool  carburante. 

0 BNDE  tem  ainda  em  estudos  mais 
de  37  projetos,  os  quais,  somados  aos  10 

já  aprovados,  representam  uma  capa- 
cidade de  produção  de  1.329.008  mil 
litros/safra . Essas  operações  totalizam 
um  voiume  de  recursos  da  ordem  de 
Cr$  14.896.748  mil. 

Dos  projetos  aprovados,  dois  são  de 
Minas  Gerais  e outros  da  Bahia,  Estado 
do  Rio,  Goiás,  Rio  Grande  do  Sul,  Paraíba, 
Rio  Grande  do  Norte,  Alagoas  e Ceará. 

INTERCÂMBIO  INTERNACIONAL 

: 

Com  distribuição  nacional  em  todos  os  Estados  e em  mais  de  se- 
tenta Países,  a revista  BRASIL  AÇUCAREIRO,  através  de  sua  equipe, 
sente-se  recompensada  quando  constata  sua  penetração. 

Recentemente,  recebemos  correspondência  oriunda  da  União  Sovié- 
tica, mais  especificamente  da  Academia  Científica  da  URSS  (Instituto 
Científico  de  Informações),  a qual  literalmente  diz  o seguinte: 

“Estamos  enviando  resumos  de  publicações  que  nos  foram  enviadas 
para  apreciação.  Agradecemos  a cooperação” 

Abaixo,  publicamos  fac-simile  dos  referidos  resumos: 


1.55.381.  Bjihhhhc  2-xjiop»Tiu<j>oc<t>iiHOBOft  kncjotu  na  no- 
6eroo6paaoBaHHe  caxapHoro  TpocTHHKa  (Saccharum  Spp]  cop- 
Ta  Na  56—79.  Lucchesi  Antonio  A.,  Godoy 
Oswaldo  P.,  P lorencio  Antonio  C,  Stubiello 
José  Paulo.  Influencia  do  acido  2-cloroetiI  fosfônico  na 
indução  de  perfilhamento  em  cana-deraçúcar  (Saccharum  spp.) 
variedade  Na  56 — 79.  «Brasil  açuç.»,  1979,  93,  Ns  4,  19 — 
27  (nopT.;  pe3.  aHrji.) 

BereTHpyiomHe  pacTeHHH  caxapHoro  TpocTHHxa  b B03pacTe 
5,5  Mec  (I)  h 40-AHeBHbie  pacTeHHH,  0TpacTax>mHe  nocae 
TpeTbeH  pyÕKH  (II),  OÕpaõaTbIBaAH  p-pOM  2-XJIOp3TH.n<|>OC(}>H- 
HOBoft  K-Tbi  (0,  1,  2,  3 h 4 Jil  ra  xoMMepnecxoro  npoAyxTa 
3Tpeji).  ExceMecHHHO  ao  yÕopxH  noACHHThiBajiH  mhcao  noõeroB. 
rioane  pyÕKH  onpeAeJiHAH  AHaMeTp  h BbicoTy  cTeÕJiefi,  BhicoTy 
pacTeHHH,  mhcao  Me>KAoy3J]HH,  ypojxàíi  h ero  xanecTBO.  B I 
He  OTMeueHO  bahhhhc  o6pa6oTKH  Ha  koa-bo  creÓAefi.  Bo  II 
npH  A03e  3 Jil  ra  Ha&uoAaJiocb  yBejiHMeHHe  mhca3  npoAyxTHBHhix 
CTeÓAefi,  npnroAHbix  aah  oTXCHMaHHH  coxa.  B nocjieAHeM  cjiyMae 
jiytiune  pe3yjibTaTbi  noAyneHbi  npn  oÕpaÕOTxe  cpa3y  b Hanajie 
noõerooÕpaaoBaHHH.  Bpa3HAHH,  E.S.A.  Luis  de  Queiroz.  Bh6a.  8. 

Tio  pe3K>Me 


y/IK  663.51.004' 

6 P433.  OõpafíoTKa  õapAw,  noõowHoro  npoAyxTa  ne- 
peroHKH  cnupTa.  Camhi  Joseph  Davi  d.  Tratamen- 
to do  vinhoto  subproduto  dà  destilação  de  álcool.  «Bra- 
sil açuc.»,  1979,  94,  N°  1,  18 — 23  (nopT.;  pe3.  am-Ji.) 

PaccMOTpcHbi  npeHMymecTBa  h HeAOCTaTKH  coopeMeHHbix 
cnocoõoB  omhctkh  CapAbí  nepeA  ee  cnycxoM  b xaHajiH3a- 
UHIO  CTOMHbIX  BOA  H BO3M0JKHOCTII  HCn0JIb3OBaHHH  ÔapAbI 
A.ih  npoH3-Ba  5nora3a  h Ap.  ue^efi.  OõocHOBaHa  Heoéxo- 
AHMOCTb  pa3BepTbIBaHHH  HCCAeAOBaHHH  B yxa3aHHbix  Ha- 
npaBAemiax  b cbh3h  c npHHHTWM  b Bpa3HJiKH  peuieHHeM 
o pacujnpeiiHH  npoH3-Ba  cn.  a ah  ero  Hcnojib30B3HHH  b 
Kan-Be  MOTopuoro  TonjiHBa.  IlpHBeAeHDi  xhm.  cocTaB  6ap- 
Abl  H KaJIbKyAHUHH  CTOHMOCTH  66  OÓpaÔOTXH  p33HbIMH 
cnocoóáMH.  Bhõji.  16.  A.  H.  M. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  M.UNDO 


Joaquim  Fontelles 


INTERNACIONAIS 


MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


Segundo  M.  Golodetz,  na  sua  comuni- 
cação de  maio  último,  o mercado  interna- 
cional do  açúcar  atingiu  a níveis  jamais 
vistos  desde  1975  Prevista  para  este  ano 
uma  pequena  queda  no  consumo  a oscilar 
entre  5 a 7 milhões  de  toneladas.  Relati- 
vamente a outros  períodos  não  se  trata  de 
déficit  muito  grande,  embora  repercuta  na 
alta  dos  preços. 

O autor  observa  que,  segundo  previ- 
sões astronômicas,  o Sol,  Terra,  Mercúrio, 
Júpiter,  Marte,  Netuno  e Saturno  estarão 


na  mesma  linear  este  ano,  e por  isso  fi- 
cam mais  sujeitas  a estiagem  as.  áreas 
entre  as  latitudes  15  e 35°  norte,  que  cor- 
respondem às  que  ficam  no  Hemisfério  Sul, 
na  Austrália  e na  África  do  Sul.  Ao  lado 
disso  a demanda  inesperada  tem  influído 
na  rigidez  do  mercado,  à qual  se  encon- 
tram a União  Soviética,  o Irã,  Peru,  Pa- 
quistão. Turquia.  México  e índia,  tendo  em 
vista  a reduzida  produção  cubana,  a da 
Tailândia  e da  África  do  Sul 


ACORDO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


A Câmara  dos  Representantes  dos 
Estados  Unidos  acaba  de  aprova,  a legis- 
lação relativa  ao  Acordo  Internacional  do 
Açúcar,  que  será  ainda  complementado 
após  ouvida  pelo  Senado 

O referido  diploma  (HR  6029)  faz  res- 
trições às  importações  de  açúcar  de  paí- 


ses não  membros  do  AIA  (Acordo  Interna- 
cional do  Açúcar)  e adota  um  imposto  de 
03  centavos  de  libra  às  importações,  a fim 
de  financiar  as  reservas  da  Organização 
Internacional  do  Açúcar.  (OEA-CECON 
Vol.  V-abril  de  80) . 


DETERMINAÇÃO  DO  PH  EM  XAROPE  MAIS  RÁPIDO 


Cogitou-se  que  em  algumas  partes 
devido  a sua  alta  viscosidade,  o equilíbrio 
químico  do  xarope,  à base  do  eletródio  e 
solução,  só  seria  alcançado  após  mais  ou 
menos  30  minutos  de  tempo  constante. 


Experiência  levada  a efeito  no  SMRl,  com 
xarope  de  66.°  a 68  brix,  mostrou  que  ele- 
tródio vítrio  induziu  o equilíbrio  em  um  mi- 
nuto, revelando  assim  que  tempo  mais 
longo  não  influiu  na  leitura  de  seu  PH. 


6 


N?  1 (PAG  6) 


O coeficiente  de  saturação,  que  é o 
índice  de  solubilidade  da  sacarose  na  so- 
lução impura  na  água  com  a mesma  tem- 
peratura, foi  determinado  em  conexão  com 
o desenvolvimento  do  modelo  matemático 
da  cristalização  em  A — , B — e cristali- 
zadores  — C. 

# O tal  modelo  implicou  um  cálculo  de 
transferência  de  massa. 

A determinação  foi  feita  com  duas 
amostras  de  melaço  e diferentes  índices 
de  cinza,  açúcar  revolvido  durante  48  horas 
em  um  cristalizador  de  laboratório  que 
manteve  a temperatura  constante,  enquan- 


to analisava  o melaço,  a sacarose  e os 
sólidos  secos. 

Foi  achado,  em  tal  experimento,  que  o 
coeficiente  de  saturação  na  série  dos  índi- 
ces dos  não  açúcares  topou-se  com  um 
baixo  grau  de  massa  cozida,  reduzindo  o 
índice  de  cinza  e de  temperatura.  Con- 
tudo, esse  resultado  publicado  na  Austrá- 
lia diverge  do  encontrado  por  Jesic,  em 
Havaí,  que  diz  haver  encontrado  o coefi- 
ciente de  saturação  à revelia  da  função  da 
temperatura.  (Sugar  Milling  Research  Ins- 
titute,  março,  80,  p.  8) 


AÇÚCAR  E INVESTIMENTO  Projeto  Papua-Nova  Guiné 


A Broker  Mc  Connell  Ltd.  informa 
haver  financiado  com  111  milhões  de  dó- 
lares, projeto  açucareiro  para  Papua-Nova 
Guiné.  Acrescentou  em  relatório  que  a 
Ramur  Sugar  Co.,  uma  subsidiária,  onde 
atua  a Broker  Agricultural,  levantou  esse 
dinheiro  através  das  vendas  de  36  milhões 


de  dólares  em  ações;  65  de  empréstimos, 
e 10  de  fundos  autônomos.  Já  o projeto 
de  Ramu  Valley  consistirá  de  6.000  hecta- 
res de  cana-de-açúcar  para  a produção  de 

40.000  hectares  de  área  canavieira,  e 

28.000  para  criação  bovina. 


REPÚBLICA  DOMINICANA  PRODUZ  A TODA  CARGA 


O parque  usineiro  da  República  Domi- 
nicana está  autorizado  a produzir  a toda 
carga  ao  ensejo  do  calendário  anual  de 
1980,  de  acordo  com  decreto  presidencial 
Não  haverá  limite  de  exportação  enquan- 
to as  cotas  permanecerem  suspensas  pelo 
ISA. 


Esta  é a primeira  vez  em  muitos  anos 
que  o governo  não  regula  o teto  de  produ- 
ção para  as  usinas.  O decreto  acrescenta 
que  as  vendas  e os  embarques  permanece- 
rão sujeitos  à aprovação  do  Instituto  do 
Açúcar  daquele  país. 


ELEVA-SE  A PRODUÇÃO  NA  ESPANHA 


Segundo  dados  do  U.S.  Agriculture 
Department,  a produção  de  açúcar  na 
Espanha  está  prevista  para  850.000  tone- 


ladas para  esse  ano.  Os  estoques  totali- 
zarão, portanto,  114.976  toneladas.  (S.J. 
abril,  80,  p.  137) 


NACIONAIS 


INSUMOS  E DISTORÇÕES 


Para  Régis  Rahal,  Presidente  da  Asso-  há  um  consenso  entre  os  técnicos  de  que 

ciação  Nacional  de  Defensivos  Agrícolas,  a celeuma  sobre  os  acidentes  de  intoxi- 
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\ 

cação  com  defensivos  agrícolas  é pura- 
mente emocional . 

Entende  ele  que  os  defensivos  con- 
tinuarão a desempenhar  seu  importante 
papel  como  fator  de  produtividade  das  cul- 
turas, e que  seu  uso  adequado  interessa 
não  só  ao  agricultor,  como  ao  governo, 
aos  educadores  e até  a própria  indústria 
que  os  produz . 

O autor  após  insistir  na  viabilidade  de 
uma  campanha  que  oriente  e esclareça 
como  empregar  o defensivo  agrícola,  obje- 
to de  instituição  adequada  para  isso,  co- 
mo é o caso  da  Associação  Nacional  de 
Defensivos  Agrícolas,  diz  que  não  acredita 
ser  função  e responsabilidade  exclusiva 
da  indústria  a liderança  e condução  de  ta- 
refas dessa  ordem  Acrescenta  que  taí 
exclusividade  seria  subverter  a ordem  das 


coisas,  uma  vez  que  a indústria  estaria 
substituindo  o governo  em  matéria  típica 
de  sua  competência  privativa. 

Rahal  observa  que,  em  essência,  a 
campanha  para  liquidar  toda  e qualquer 
distorção  sobre  os  insumos  agrícolas  é ta- 
refa basicamente  da  competência  de  enge- 
nheiros-agrónomos, especialmente,  treina- 
dos com  o objetivo  de  levar  a mensagem  a 
todos  os  que  aplicam,  manipulam,  trans- 
portam ou  armazenam  defensivos  agrí- 
colas. 

Enfatizou  esse  técnico  que  o Brasil 
tem  hoje  50  milhões  de  hectares  de  área 
agrícola  e uma  das  metas  do  governo  fe- 
deral é a modernização  do  setor  por  inter- 
médio de  sua  expansão  e da  utilização  de 
insumos  agrícolas.  (“Agricultura  de  Hoje”, 
jun.  80,  p.  45) 


AS  PERSPECTIVAS  DA  ETANOLQUIMICA 


Nota  Victor  Yang,  do  Centro  de  Tec- 
nologia do  Promon,  que,  com  a crise  do 
petróleo  e a busca  intensificada  por  com- 
bustíveis líquidos  alternativos,  o etanol  de 
fermentação  passou  a ser  encarado  como 
combustível  renovável  de  grande  poten- 
cial para  substituir  inúmeras  frações  de 
petróleo. 

Acrescenta  que  a etanolquímica  cons- 
titui hoje  uma  opção  de  aproveitamento 
do  potencial  de  biomassas  como  fonte  de 
matérias-primas,  embora  reconheça  que  o 
etanol  não  esteja  presente  às  biomassas 
Entretanto,  o açúcar,  a amidose,  a celulo 
se  contidos  nas  biomassas  podem  ser 


convertidos  via  fermentação  de  etanol,  a 
poder,  evidentemente,  de  muito  custo,  no- 
ta Yang. 

Observa,  após  uma  série  de  conside- 
rações nessa  ordem  de  idéias,  que  no  esta- 
do atual  das  tecnologias  de  conversão, 
isso,  a conversão,  implica  na  necessidade 
de  se  obter  açúcares  a partir  do  amido  ou 
da  celulose  antes  da  fermentação  para  o 
etanol.  Admite  Yang  que,  se  outras  fontes 
energéticas  deslocaram  o etanol  como 
combustível,  é concebível  que  matérias- 
primas  renováveis  sejam  desenvolvidas  a 
partir  de  biomassa. 


MAPAS  ESTATÍSTICOS 


Registramos  a recepção  de  “Mapas 
Estatísticos”,  uma  publicação  especial  edi- 
tada pelo  Conselho  Nacional  de  Petróleo 
alusiva  a importação  do  petróleo  bruto,  a 
Nafta,  Adicional  de  Álcool  anidro,  Produ- 
ção e Consumo  do  Carvão  Nacional. 


As  tabulações  desse  estudo  estatís- 
tico especificam  a procedência  dos  pro- 
dutos alusivos,  em  quantidade  de  metros 
cúbicos  por  período,  isto  é,  mês,  trimestre, 
ano  e respectivos  custos  em  moeda  con- 
versível. 
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CUSTOS  DO  TRANSPORTE  DE 
ÁLCOOL  POR  DUTOVIAS—  PARTE  I: 

METODOLOGIA* 


Roberto  Zurli  Machado** 
Luiz  Flavio  Autran  Monteiro  Gomes*** 


1 — Metodologia 

Na  Parte  I deste  trabalho  apresentamos  metodologia  para  o cálculo 
de  custos  do  transporte  de  álcool  por  dutos.  Na  Parte  II,  a seguir,  apre- 
sentaremos um  exemplo  completo  de  aplicação  dessa  metodologia 

Para  a determinação  dos  custos  para  o transporte  do  álcool  por  dutos 
contabilizaremos  suas  parcelas,  incluindo  a construção,  operação  e ma- 
nutenção do  sistema.  A metodologia  adotada  baseia-se  nos  conceitos 
fundamentais  apresentados  em  trabalho  anterior  (MACHADO  e GOMES. 
1980)  e a experiência  da  Petrobrás,  principal  operadora  de  dutos  do  país. 

A fórmula  utilizada  será: 

6 5 

CTA  = FRC  X - C -F  2 O 
i .=  1 ' i — 1 

onde: 

CTA  =.  Custo  total  anual 
C = i-ésima  parcela  do  custo  de  capital 

i 

0(  = i-ésima  parcela  do  custo  operacional  anual 

FRC  = fator  de  recuperação  de  capital,  para  uma  taxa  de  15%  e 
período  de  20  anos. 

A remuneração  de  capital  adotada  é a utilizada  pela  Petrobrás  no 
cálculo  das  tarifas.  Por  outro  lado,  a taxa  de  retorno  deveria  refletir  o 


* Trabalho  elaborado  em  maio  de  1980. 

**  Engenheiro  de  Transportes. 

**•  Professor  Associado  de  Sistemas  de  Transportes,  Departamentos  de  Engenharia  Indus 
trial  da  PUC/RJ. 
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custo  social  do  capital,  que  pode  ser  menor  que  15%  . De  qualquer  forma, 
esta  será  a adotada,  pois  assim  ficaremos  mais  próximos  da  prática  de 
avaliação  de  projetos  desta  natureza.  Em  nossas  estimativas  não  consi- 
deraremos diferentes  vidas  úteis  para  as  várias  parcelas  de  custo  de  ca- 
pital. Adotaremos  uma  vida  útil  para  todo  o projeto  de  20  anos  e valor 
residual  nulo. 

Os  custos  foram  levantados  com  base  nas  condições  de  setembro/ 
outubro  de  1979,  com  os  valores  expressos  em  cruzeiros  deste  período. 


2 — Custos  de  Capital 

a)  Investimento  na  linha  (Cl) 

Neste  item  consideraremos  a construção  da  linha  de  dutos,  excluin- 
do-se, por  enquanto,  as  desapropriações. 

O custo  de  construção  depende  de  várias  variáveis  (ZANDI  et  alii. 
1978): 

— características  da  tubulação  (diâmetro,  comprimento,  espessura,  ma- 
terial do  tubo) 

— características  do  local 

— instalação 

— profundidade 

— salários 

— regulamentações  sobre  segurança,  etc. 

Podemos  dividir  o investimento  na  linha  em  duas  parcelas:  custo  da 
tubulação  e acessórios;  custo  de  lançamento  do  duto 

A primeira  parcela  é constituída  de:  preço  do  tubo,  revestimento  (se- 
rá utilizado  o usual  para  oleodutos,  citado  anteriormente,  que  consiste 
de  primer-f-coal  tar  enamel+véu  de  vidro  fpapel  de  feltro),  válvulas  e co- 
nexões, e proteção  catódica 

1 1 

O preço  do  tubo  é função  de  seu  peso  por  metro  e da  qualidade  do 
aço.  Portanto,  varia  sensivelmente  com  a espessura  adotada.  Precisa- 
mos então  fazer  um  pré-dimensionamento  da  tubulação  para  podermos 
avaliar  seu  custo.  De  acordo  com  o Serviço  de  Engenharia  da  Petrobrás, 
observando-se  exemplos  práticos  de  oleodutos  existentes,  as  pressões  de 
bombeamento  são  respectivamente  em  média  de  800  psi  para  regiões 
planas  e de  1.300  psi  para  regiões  de  serra.  Como  as  duas  situações 
são  bastante  distintas,  o que  também  ocorrerá  nos  custos  das  estações 
de  bombeamento,  determinaremos  os  custos  dos  dutos  para  duas  si- 
tuações: 

Caso:  1:  Região  Plana 
Caso  2:  Região  de  Serra 

De  posse  destas  informações,  nas  tabelas  1 e 2 são  apresentadas, 
respectivamente  para  os  casos  1 e 2,  as  espessuras  e o tipo  de  aço  uti- 
lizado para  cada  diâmetro  (de  6”  a 48”),  de  forma  que  a tubulação  re- 
sista à pressão  de  bombeamento  e,  além  disso,  seja  a mais  barata  pos- 
sível. Isto  foi  feito  por  meio  de  catálogos  fornecidos  por  fabricantes  de 
tubos . 
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PRÉ-DIMENSIONAMENTO  DA  TUBULAÇÃO 
TERRENO  PLANO  - PRESSÃO  DE  SAÍDA  300  PSI 


Diãnetro 

(POL) 

Espessura 

(POL) 

Tipo  de  Aço 

PESO 

(KG/M) 

6 

0,183 

API5L  Grau  B 

19,  24 

3 

0,183 

API5L  Grau  B 

35,23 

10 

0,  188 

ÁPI 5LxGraux4 6 

31,59 

13 

0,  188 

rr 

3 7,57 

14 

0,128 

rr 

41,  30 

16 

0,138 

rt 

47,  29 

13 

0,  138 

rr 

53,26 

20 

0,  219 

rr 

68,92 

22 

0,  219 

• rr 

75,88 

24 

0,250 

rr 

95,45 

26 

0,  250 

rt 

102,40 

28 

0,  221 

rt 

123,91 

30 

0,  312 

rr 

147,36 

32 

0,  312 

rr 

157,  28 

34 

0,  344 

rr 

184,18 

36 

0,  375 

rr 

212, 52 

38 

0,375 

rr 

224,45 

40 

0,  312 

API5L-x.Graux.60 

196,99 

42 

0,  344 

rr 

227,95 

44 

0,  344 

rr 

238,90 

46 

0,  344 

rr 

249 , 35 

48 

0,375 

rr 

234,11 

Tabela  1 - Espessuras  e tipos  de  aço  utilizados 


Região  Plana 


brasil  açucareiro 


PRÉ-DIMENSIONAMENTO  DA  TUBULAÇÃO 

REGIÃO  DE  SERRA  - PRESSÃO  DE  SAÍDA  1300  PSI 


Diâmetro 

(POL) 

Espessura 

(POL) 

Tipo  de  Aço 

PESO 

(KG/M) 

6 

0 , 138 

API 5LxGraux4 6 

19,  24 

8 

0,188 

rr 

25,23 

10 

0,188 

rr 

31,59 

12 

0,  210 

rr 

43,  66 

14 

0,250 

rr 

64,  68 

16 

0,  219 

API5LxGraux60 

54,  98 

18 

0,  250 

rr 

70,  59 

20 

0,250 

rr 

78,  54 

22 

0,  2,81 

rr 

97,09 

24 

0,  312 

rr 

117,  57 

26 

0,  312 

rr 

127, 50 

28 

0,  344 

r: 

151,  35 

30 

0,  375 

rr 

176,  73 

32 

0,406 

rr 

204, 05 

34 

0,  438 

rr 

233,  85 

36 

0,4  38 

rr 

247,  78 

38 

0,469 

rr 

280,  01 

40 

0,  500 

rr 

314, 18 

42 

0,  562 

rr 

370,47 

44 

0,  562 

rr 

388,  34 

46 

0,  562 

rr 

406,  23 

48 

0,  625 

rr 

471, 02 

Tabela  2 - 

Espessuras  e tipo  de 
Região  de  Serra. 

aço  utilizados  - 

T°d°s  os  tipos  de  tubos  usados  são  de  linha  de  produção  normal  e 
não  necessitam  de  consulta  prévia  para  a fabricação. 


waria?SwPreÇ0S/°r  qUÍI°  d0S  tubos  para  os  t'P°s  de  aço  usados  podem 
1 ?COr-°  C°m  a situaÇão  do  mercado  de  fornecimento  de  tubos 

e da  sofisticação  do  controle  de  qualidade  exigido.  Serão  utilizados  va- 
lores médios  obtidos  junto  aos  principais  revendedores  dos  fabricantes. 
Será  usado  apenas  revestimento  externo.  Os  custos  das  válvulas  e co- 
nexões, bem  como  dos  sistemas  de  proteção  catódica,  serão  estimados 
como  percentagens  do  custo  da  tubulação,  respectivamente  2%  e 1,5%, 
de  acordo  com  a prática  da  Petrobrás  (KOSSATZ,  1975). 

O custo  de  lançamento  da  tubulação  é função  das  seguintes  va- 
riáveis: 


— O diâmetro  do  tubo 

— ano  de  construção 

— índices  salariais 

— densidade  populacional 

— condições  topográficas  (plano,  acidentado,  montanhoso) 

— condições  do  solo  (molhado,  seco,  pantanoso,  rocha) 

Os  dois  primeiros  aspectos  serão  levados  em  consideração  interpo- 
lando-se os  valores  ocorridos  em  projetos  de  oleodutos  e gasodutos  da 
Petrobrás  de  acordo  com  o diâmetro,  sendo  atualizado  pelos  índices  ge- 
rais de  preços  da  revista  Conjuntura  Econômica.  Como  conseqüência,  são 
consideradas  as  condições  médias  dos  demais  itens,  pois  é praticamente 
impossível  maior  detalhamento  sem  o Projeto  de  Engenharia  de  uma  liga- 
ção específica. 

Outro  fator  de  acréscimo  nos  custos  de  construção  são  as  traves- 
sias de  rios  e cruzamentos  de  rodovias  e ferrovias.  Mais  uma  vez,  por 
estarmos  analisando  ligações  não  determinadas,  serão  considerados  os 
dispêndios  médios  nos  oleodutos  já  construídos,  o que  já  está  implícito 
no  custo  de  lançamento  em  função  do  diâmetro  adotado.  A ordem  de 
grandeza  do  gasto  para  a execução  de  um  cruzamento  sob  rodovia  ou 
ferrovia  é atualmente  de  Cr$  150.000,00  podendo  este  valor  ser  utilizado 
em  primeira  instância  para  casos  especiais  com  grande  número  de  cruza- 
mentos. As  tabelas  3 e 4 apresentam  os  investimentos  necessários  por 
metro  em  função  do  diâmetro,  de  acordo  com  as  hipóteses  estabelecidas 


Para  determinarmos  o investimento  total  na  linha  considerada,  basta 
fazermos- 


Cl  =--  IL  (DOT)  x L 
onde: 

IL  = investimento  por  metro  na  linha 


DOT  = diâmetro  ótimo 


L = comprimento  da  linha  em  metros 

Obteremos  assim  Cl  para  os  casos  1 e 2,  como  definidos  anterior- 
mente, usando  os  valores  de  IL  (DOT)  correspondentes.  O diâmetro  ótimo 
será  aquele  que  fornecer  o menor  custo  total  anual  para  a ligação. 
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Valvulaa  „ * Preço  do  Custo  do  Custo  do  Inveatim , 

DiãZfÇ*0  P*sço/KG  Preço/M  e ~ Projeção  Externa  Revestimento  Revestimento  Lançamento  na  linha 
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Tabela  4 - Investimento  na  linha  por  metro  - Região  da  Serra 


b)  Indenização  para  liberação  da  faixa  de  domínio  (C2) 

O valor  das  indenizações  a serém  pagas  depende  da  região  atraves- 
sada, mas  para  grandes  extensões  de  dutos  adotaremos  um  custo  médio 
de  Cr$  1,50  por  m2.  A largura  da  faixa  de  domínio  normalmente  utilizada 
é de  20  m,  de  forma  a possibilitar  a existência  de  caminhos  de  serviço 
para  manutenções  e reparos  periódicos.  Portanto,  para  a ligação,  a inde- 
nização pode  ser  assim  estimada: 


C2  = 30  L 

c)  Custo  das  Estações  (C3) 

Consiste  no  custo  de  construção  das  estações  de  bombeamento  mais 
o custo  d oequipamento  necessário,  principalmente  relativo  ao  conjunto 
de  motobomba. 

Pode  ser  estimado  considerando-se  um  custo  fixo  por  estação  mais 
uma  parcela  variável  com  a potência  instalada.  O custo  da.s  estações  é 
dado  então  pela  seguinte  equação: 

Cr$  15.000.00  Cr$  6.500 

C3  — + 

estação  HPi 

HPi  = Potência  instalada  = 1,25  potência  necessária 

(HP  ) 

noc 

Precisamos  inicialmente  determinar  o.  número  de  estações  neces- 
sárias, o qual  será  uma  função  da  distância  a ser  percorrida  e das  con- 
dições topográficas  locais.  Assumiremos,  com  base  nos  exemplos  prá- 
ticos de  dutos  da  Petrobrás,  um  espaçamento  médio  de  150  km  para  re- 
giões planas  e de  75  km  para  regiões  de  serra.  Para  cada  caso  o núme- 
ro de  estações  fica,  então,  sendo: 

i)  Caso  1:  Para  comprimentos  L de  100,  200,  400  e 800  km,  teremos,  res- 
pectivamente: 1,  1,  2 e 5 estações.  Este  vetor  de  número  de  estações  será 
denotado  por  NE  1 (L) . 

ii)  Caso  2:  Para  comprimentos  L de  100,  200,  400  e 800  km,  teremos,  res- 
pectivamente: 1,  2,  5 e 10  estações.  Este  valor  será  denotado  por  NE 
2 (L) 

Portanto,  o custo  fixo  das  estações  pode  ser  imediatamente  calculado: 

CFE  — 15.000.000  X NEi  (L);  i =1,2 

Determinaremos  a seguir  a potência  instalada.  Não  levaremos  em 
consideração  a altura  geométrica  para  o cálculo  da  perda  de  carga  na 
tubulação,  pois  isto  implicaria  em  se  conhecer  a diferença  de  cota  entre 
a origem  e o destino.  Poderemos  estar  a favor  ou  contra  a segurança.  As 
perdas  de  carga  localizadas  podem  ser  evidentemente  desprezadas,  de- 
vido à proporção  entre  comprimento  e diâmetro  da  tubulação.  A perda 
de  carga  na  tubulação  será  então  dada  por: 

L V2  8f  Q-’L 

H = f = 

D 29  r29  DQ' 
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onde 

H = perda  de  carga  total  em  metros 
g = aceleração  da  gravidade  = 9,81  m/seg* 

Q = vazão  de  projeto  em  m-Vseg 
L = comprimento  da  linha  em  metros 
f = fator  de  fricção  de  Fanning 

O fator  de  fricção  é função  do  fluido,  que  no  caso  á o álcool,  do  coe- 
ficiente de  rugosidade  do  tubo  e de  o escoamento  ser  laminar  ou  turbu- 
lento. Adotaremos  o valor  de  0,005,  sendo  que  uma  determinação  precisa 
deste  fator  exigiria  ensaios  de  laboratório  com  o álcool  e o tubo  utilizado, 
a diferentes  condições  de  temperatura  e pressão. 

A potência  necessária  é dada  por: 

dálcool  x Q x H 785,1  xqxh 

HP  = 

nec  75  e 75  e 


onde: 

Q e H estão  expressas  em  unidades  do  sistema  MKS 

e =r  eficiência  do  bombeamento,  que  é igual  ao  produto  do  rendi- 
mento do  motor  pelo  da  bomba  Assumiremos  eficiência  de 
80%  . 


d álcool  — densidade  do  álcool 

Devemos  observar  que  as  vazões  anuais  utilizadas  para  plotar  os 
gráficos  de  custos  são  vazões  reais.  A vazão  de  projeto  deverá  consi- 
derar um  fator  de  utilização  de  80%,  ou  seja  7.008  horas  anuais  (usa- 
remos para  o álcool  o mesmo  regime  de  utilização  usual  para  oleodutos 
de  derivados  claros  de  petróleo). 

Adotando  a densidade  média  do  álcool  a 20°C  de  0,7851,  temos  a 
seguinte  relação: 

Q = 5,0487  x 10  8 VRTA 

Q = vazão  de  projeto  em  mVseg 

onde: 

VRTA  = quantidade  real  transportada  em  toneladas/ano. 

As  expressões  anteriormente  apresentadas  para  perda  de  carga  e po- 
tência necessária  podem  então  ser  expressas,  respectivamente,  das  se- 
guintes formas: 


(VRTA)-  X L 

H = 2,11403  X IO8  X f X 

D- 

HP  = 6,6062  X 107  X VRTA  X H 

nec 
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A potência  instalada  em  HP  é: 


HP  = 1,25  x HP  = 8,2578  X 107  X VRTA  X H 

i nec 


Portanto,  a parcela  do  custo  das  estações  variável  com  a potência 
fica  sendo: 

CVE  = 6500  X HP 


Conseqüentemente,  o custo  total  das  estações  será  dado  por: 
C3  = CFE  + CVE 


d)  Custo  dos  Tanques  (C4) 


Admitiremos  para  efeito  de  cálculo  um  custo  médio  de.  construção 
de  tanques  de  armazenamento  por  metro  cúbico  de  Cr$  1 .500,00,  basea- 
dos em  informação  do  Serviço  de  Engenharia  da  Petrobrás. 

Consideraremos  como  volume  necessário  de  armazenamento  um  es- 
toque na  origem  suficiente  para  15  dias  de  operação,  e no  destino  o su- 
ficiente para  o esvaziamento  do  fluido  contido  na  tubulação.  No  caso 
de  existência  de  estações  intermediárias,  estas  não  deverão  possuir 
tanques. 

A vazão  real  em  m3  por  dia  de  operação  é igual  a (292  dias  de  ope- 
ração no  ano): 


QDO 


VRTA 

0,7851  X 292 


Portanto,  o volume  necessário  para  15  dias  de  operação  na  origem 
será: 


V 1 5 D = 15  V Q D 0 = 0,06543  X VRTA 


O volume  para  armazenamento  no  destino  é igual  ao  volume  da  tu- 
bulação (usaremos  o diâmetro  externo  por  comodidade): 


VTUB 


- (0,0251  D)*  X L 


4 

VTUB  = 0,4948  X 103  X D2  X L 


onde  o diâmetro  D está  expresso  em  polegadas. 

Finalmente,  o custo  total  dos  tanques  é calculado  por: 
C4  = 1 500  (VI 5D  + VTUB) 


e)  Custo  de  Projeto  e Fiscalização  (C5) 

Será  adotado  como  sendo  10%  do  somatório  dos  custos  calculados 
anteriormente: 
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C5  = 0,10  (Cl  -4-  C2  + C3  + C4) 
f)  Eventuais  (C6) 
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Serão  estimadas  da  mesma  forma  que  a parcela  anterior: 

C6  = 0,10  (Cl  + C2  + C3  + C4) 

g)  Custo  de  Capital  Total  Anual 
O investimento  total  é dado  por: 

CC  = Cl  + C2  + C3  4-  C4  + C5  + C6 

O  custo  de  capital  anual  é calculado  utilizando-se  o fator  de  recupe- 
ração de  capital  citado  anteriormente  (20  anos,  15%): 

CCA  = FRC  X CC  = 0,159761  CC 


3 — Custos  Operacionais 

a)  Custo  com  Pessoal  (01) 

De  acordo  com  a experiência  da  Petrobrás,  consideraremos  45  fun- 
cionários na  estação  inicial  para  manutenção  e administração,  e mais 
8 funcionários  por  estação  de  bombeamento  para  operação  do  sistema. 
Admitiremos  um  custo  mensal  por  funcionário  de  Cr$  15.000,00,  o que 
nos  dá,  considerando  13  salários  por  ano,  um  custo  anual  por  funcioná- 
rio de  Cr$  195.000,00.  O custo  anual  com  pessoal  será  dado  então  por: 

01  = 45  X 195.000  4-  8 X 195.000  X NE.  (L) 
ou  seja: 

01  — 8775  000  4 1 560  000  X NE  (L)  onde  NE.  (L)  e o número 
de  estações  como  definido  no  item  c de  2. 


b)  Custo  da  Energia  (02) 

Assumiremos  como  tarifa  média  de  energia  elétrica  Cr$  0,60  por 
quilowatt-hora.  Este  preço  pode  variar  sensivelmente,  dependendo  da 
região  considerada  Com  um  regime  de  utilização  de  80%  temos  7008 
horas  de  operação  por  ano.  Sabemos  que  1 HP  = 0,7455  kw,  logo. 

02  = 0,7455  X HP  X 7008  X TEE 

ne: 

OU 


02  =±  5224,463  X HP  X TEE 

nec 

onde  TEE  é a tarifa  de  energia  elétrica. 


c)  Custo  de  Manutenção  da  Linha  (03) 

Será  tomado  como  1%  a.a.  do  investimento  da  linha: 
03  = 0,01  Cl 
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d)  Custo  de  Manutenção  das  Estações  (04) 

Será  tomado  como  5%  a.a.  do  investimento  nas  estações: 

04  = 0,05  C3 

e)  Administração  (05) 

Os  custos  devidos  à administração  podem  ser  estimados  dividindo-os 
em  uma  parcela  fixa  e outra  proporcional  ao  número  de  estações,  con- 
forme sistemática  da  Petrobrás: 

05  = 6 000  000  4-  1 200  000  NE  (L) 

1 í 

f)  Custo  Operacional  Total  Anual 

É igual  ao  somatório  de  todos  os  custos  operacionais  anuais: 

OTA  = 01  + 02  + 03  + 04  + 05 


4 — Custo  Total  Anual 

O custo  total  anual  é dado  pela  soma  do  custo  de  capital  anual  e 
do  custo  operacional  total  anual: 

CTA  = CCA  + OTA 

O custo  por  tonelada-km  é então  dado  por: 


CTKM  = 

VRTA  X L 

onde  L é expresso  em  km. 
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FÓSFORO  DISPONÍVEL  PARA  CANA-DE- 
AÇÚCAR  (Saccharum  spp.)  EM  SOLOS  DO 
ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 


Mauri  S.  Manhães* 
N.  A.  Glória** 


RESUMO 

A cana-de-açúcar  é a base 
fundamental  da  estrutura  econômica 
e social  da  regiio  Norte  do  Estaçlo 
do  Rio  de  Jane i ro . 

Tendo  em  vista  o fato  de  as 
respostas  da  cana-de-açúcar  ãs  a- 
dubações  fosfatadas  serem  as  mais 
contraditórias  e inexistirem  estu- 
dos científicos  a esse  respeito  na 
regiio,  o presente  trabalho  obje- 
tiva estabelecer  üm  método  químico 
que  meça  a disponibilidade  do  fós- 


*  Eng?  Agr?  - M.  Sc.  em  Solos  e 
Nutrição  de  Plantas,  chefe  da 
Seção  de  Solos  e Adubação  da 
Coordenador i a Regional  Leste  do 
I AA/PLANALSUCAR . 

**  Eng?  Agr?  - Dr.  Prof.  de  Quími- 
ca Analítica  da  E.S.A.  "Luiz  de 
Queiroz"  e d i retor-ticn i co  da 
Empresa  Brasileira  de  Álcool 
S.A.  - BRASALC00L. 


foro  para  a cultura  na  zona  cana- 
vieira de  Campos-RJ. 

Para  isso,  utilizaram-se  cin- 
co extratores  químicos  de  fósforo 
nos  três  grandes  grupos  de  solos 
mais  representativos  para  a cultu- 
ra da  região.  Diagnosticada  a di- 
ferença entre  os  solos  estudados, 
com  base  nos  teores  de  P-total , ve- 
rificou-se que  o extrator  que  me- 
lhor refletiu  a disponibilidade  do 
elemento  para  a cana  foi  o H2SO4 
0,5  N. 

INTRODUÇÃO 

A importância  vital  do  ele- 
mento nutriente  fósforo  no  cresci- 
mento de  plantas  e animais  é bas- 
tante reconhecida. 

A constatação  de  que  os  teo- 
res de  fósforo  assimilável  ou  d i s — 
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ponfvel  em  solos  de  regiões  tropi- 
cais e subtropicais  sao  bastante 
baixos,  não  satisfazendo  is  exi- 
gências da  maioria  das  plantas, foi 
feita  por  diversos  autores,  como 
JORGE  (8  e 9),  MALAVOLTA  (10)  e 
ORCHARD  e DARBY  (11). 

Uma  das  maiores  dificuldades 
encontradas  no  estudo  do  fósforo 
nos  solos  é,  sem  duvida  alguma,  a 
de  se  obter  uma  correlação  aceitá- 
vel entre  os  resultados  das  deter- 
minações químicas  e os  de  produção. 

Segundo  dados  recentes  do 
I AA/PLANALSUCAR,  na  Região  Norte 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  nota- 
se  a participaçao  das  unidades  de 
solos  na  cultura  da  cana-de-açúcar, 
onde  o Tabuleiro  (Terciário)  apa- 
rece com  3^,5*+%,  o Gley  Húmico  com 
37,72%  e o Aluvial  com  5,0%. 

Diversos  métodos  e técnicas 
para  se  avaliar  a disponibilidade 
ou  o teor  disponível  de  fósforo  no 
solo  para  as  plantas  são  hoje  uti- 
1 i zados . 

A cada  dia  que  passa,  mais 
premente  se  torna  a necessidade  de 
busca  de  um  método  de  extração 
química  que,  com  maior  confiança 
avalie  o fósforo  disponível  no  so- 
lo, e que  apresente  uma  maior  cor- 
relação com  a produção  vegetal. Pa- 
ra se  obter  tal  confiança,  é pre- 
ciso que  se  façam  pesquisas  locais, 
selecionando  as  soluções  extrato- 


ras mais  adequadas  ao  tipo  de  solo, 
ao  mesmo  tempo  que  se  assoe iè  esse 
trabalho  a ensaios  biológicos,  se- 
jam de  laboratório  ou  de  campo, 
tendo-se  em  vista  a inexistência 
de  um  método  igualmente  eficiente 
para  todos  os  solos  e a diferente 
capacidade  extratora  de  cada  plan- 
ta, CABALA  ROSAND  (l),  CATANI  e 
GARGANT I N I (3)  e CATANI  e NAKAMURA 
(5)  . 

Os  estudos  sobre  extratores 
de  fósforo  disponível  dos  solos 
datam  do  início  do  século. 

No  Brasil,  os  trabalhos  a 
respeito  de  extratores  praticamen- 
te tomaram  impulso  no  início  da 
década  de  1950- 

Devido  à dimensão  territorial 
do  Brasil  e consequentemente  suas 
inúmeras  variações  de  clima  e so- 
lo, torna-se  praticamente  impossí- 
vel a extrapolação  de  dados  cultu- 
rais como  também  de  extratores 
químicos  para  o fósforo  dos  solos. 

Tendo  em  vista  as  respostas 
da  cana-de-açúcar  ãs  adubações 
fosfatadas  serem  as  mais  contradi- 
tórias e inexistirem  trabalhos 
c:entíficos  a esse  respeito, na  re- 
gião, conduziu-se  o trabalho  com  o 
objetivo  de  se  estabelecer  um  mé- 
todo químico  para  medir  a disponi- 
bilidade do  fósforo  para  a cana- 
de-açúcar  na  zona  canavieira  de 
Campos -RJ . 
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MATERIAIS  E MÉTODOS 
Solos 

Estudaram-se  os  três  grandes 
grupos  de  solos  mais  representati- 
vos para  a cultura  da  cana  na  re- 
gião, classificados  pela  COMISSÃO 
DE  SOLOS  (6)  e FUNDENOR  (7): 

. Tabuleiro  (TI)  - Fazenda 
Boa  Vista  de  propriedade  da  Usina 
Barcelos  - Campos-RJ. 

. Gley  Hümico  (GH)  - Fazenda 
Ilha  Grande  de  propriedade  da  Usi- 
na Santo  Amaro  - Campos-RJ. 


. Aluvial  (AL)  - Fazenda  Flo- 
resta de  propriedade  da  Usina  Bar- 
celos - Campos-RJ. 

Os  solos  foram  amostrados  e 
submetidos  às  análises  qufmicas(pH, 
Carbono,  Fósforo,  Potássio,  Cálcio^ 
Magnésio  e Alumínio  trocável),  de 
acordo  com  metodologia  descrita 
por  CATANI  e JACINTHO  (i*)  . 

A Tabela  I apresenta  as  prin- 
cipais características  químicas  e 
físicas  4os  solos  estudados. 


Tabela  I.  Características  químicas  e físicas  dos  solos  estudados. 


Característi cas 

Tabulei ro 
(TI) 

, Gley  Húmico 
(GH) 

Aluvial 

(AL) 

PH 

4,9 

5,2 

5,0 

Carbono  % 

0,78 

1 ,29 

1,03 

Fósforo  (ppm  oe  P) 

6 

7 

7 

Potássio  (me  K+/100g  solo) 

0,10 

0,20 

0,20 

Cálcio  (me  Ca  2+/100g  solo) 

1 ,80 

7,00 

5,70 

Magnésio  (me  Mg  2+/100g  solo) 

0,90 

4,20 

3,40 

Alumínio  (me  Al  3+/ 1 0 Og  solo) 

0,50 

0,20 

0,20 

Fe203  (g/100g  solo) 

1 ,80 

1 ,40 

8,10 

AI2O3  (g/100g  solo) 

4,81 

3,35 

24,44 

Argi 1 a % 

9,6 

9,1 

47,3 

S i 1 te  X 

6,7 

7,6 

41,2 

Arei  a Fina  ^ 

36,4 

69,9 

9,9 

Areia  Grossa  % 

47,3 

13,4 

1,6 

Argi 1 a Natural  % 

3,0 

2,6 

18,1 

Os  dados  de  Granulometria,  Fe203 
(6) . Valores  encontrados  para  os 


foram  extraídos  do  Boletim  11  da  Comissão  de  solos 
horizontes  superficiais  de  cada  solo. 


Experimentos  de  Campo 

Em  cada  unidade  de  solo,  foi 


instalado  um  experimento  com  cana- 
de-açúcar,  variedade  CB45“3  > em 
delineamento  estatístico  de  blocos 
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ao  acaso  com  quatro  tratamentos  e 
seis  repetições. 

A Tabela  II  mostra  os  trata- 

Tabela  II.  Tratamentos  (Doses)  de  fértil i zan 


mentos  utilizados,  doses  e formas 
de  aplicação  dos  fer t i 1 i zantes ,nos 
três  solos  estudados. 

em  cada  solo  estudado. 


T ratamentos 

TI  - kg/ha 
N P205  K20 

GH  - kg/ha 
N P205  X20 

N 

AL  - kg/ha 
P2O5  k2o 

A 

00 

00 

00 

00 

00 

00 

00 

00 

00 

B 

90 

00 

90 

90 

00 

50 

90 

00 

50 

C 

90 

60 

90 

90 

60 

50 

90 

60 

50 

D 

90 

120 

90 

90 

120 

50 

90 

120 

50 

- N,  P2O5  e K20,  aplicados  nas  formas  de  sulfato  de  amónio  (20%  N) , superfosfato  simples 
(20%  P2O5)  e cloreto  de  potássio  (60%  K2O) . 

- As  doses  de  N e K20  tiveram  suas  aplicações  parceladas  sendo,  1/3  aplicado  no  fundo  dos 
sulcos  de  plantio  e 2/3  cerca  de  90  dias  apôs  o plantio,  em  cobertura. 


Fósforo  Total 

Foi  feita  a determinação  do 
fósforo  total  dos  solos  segundo  o 
preconizado  por  CATANI  e BATAGUA 
(2)  com  algumas  alterações  sugeri- 
das após  estudos  prévios.  0 método 
empregado  é descrito  a seguir: 

. Extração  e determinação  do 
fósforo  total. 

Obtenção  da  curva  padrão: 

1 - Transferir  0,25;  0,5;1,0; 
2,0  e 3,0  ml  de  solução  0,001  N de 
KH2P04  (solução  padrão)  para  ba- 
lões volumétricos  de  50  ml. 

1 

I 

2 - Adicionar  água  destilada 
até  volume  de  20-30  ml,  neutrali- 
zar com  NaOH  5N  em  presença  de  fe- 
nolftalefna. 

f 

l 

3 - Adicionar  10  ml  do  reati- 


vo sulfo  bismuto  molíbdico,  1 ml 
de  solução  de  ácido  ascórbico  a 3%, 
agitando  após  adição  de  cada  rea- 
tivo. Completar  o volume  com  água 
destilada  e homogeneizar.  Fazer  a 
leitura,  contra  uma  prova  em  bran- 
co, em  fotocolor fmetro  Klett  Su- 
merson  com  filtro  de  6^0-650  mili- 
microns  de  comprimento  de  onda. 

Método: 

1 - Transferir  uma  amostra  de 
0,500  g de  terra  triturada,  para 
balão  Kjeldahl  de  100  ml. 

2 - Adicionar  10  ml  de  HC1, 

3  ml  de  HNO3  e 5 ml  de  H2SO4. 

1 . 

3 “ Aquecer  em  digestor  elé- 
trico até  o desenvolvimento  de  fu- 
mos brancos.  Aquecer  por  mais  5 
mi  nutos . 
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M - Esfriar,  adicionar  20-30 
ml  de  água  destilada,  agitar  e 
filtrar  para  balao  volumétrico  de 
100  ml,  lavando  o Kjeldahl  e o 
filtro.  Completar  o volume  depois 
de  frio. 

5 - Transferir  uma  alíquota 
conveniente  (5  ml)  da  solução  para 
balão  volumétrico  de  30  ml  ,neutra- 

I - Extrator  de  Mehlich 

II  - Extrator  de  Bray  n? 

III  - Extrator  de  Truog 

IV  - Extrator  de  Olsen 

V - Extrator  H?S04  0,5N 


lizar  com  NaOH  5 N em  presença  de 
fenol ftaleína  e proceder  como  no 
item  3 da  obtenção  da  curva  padrão 
e calcular  a concentração  em  ppm 
de  P no  solo  através  de  equações 
de  regressão. 

Avaliação  do  Fósforo  Disponível 

Foram  selecionados  cinco  mé- 
todos de  avaliação  do  fósforo  dis- 
ponível dos  solos: 

: HC1  0,05N  + H2S04  0.025N 
2 : NH4F  0,03N  em  HC1  0,1  N 
: H2S0u  0.05N 
. NaHCO 3 0,5M  pH  8,5 


Para  todos  os  extratores  u- 
sou-se  a relação  solo:  solução  ex- 
tratora igual  a 1:20  ou  seja, 5,0  g 
de  solo  para  100  ml  da  solução. 

0 procedimento  analítico  foi 
o apregoado  por  CATANI  e BATAGLIA 
(A)  variando  apenas  as  alíquotas 
dos  extratores  obtidos.  Para  os 
extratores:  MCI  0,0511  + H2S04 
0,025N  e H2S04  0,05N  lançaram  mão 
de  alíqúotas  de  A0  ml;  para  NH4F 
0,03N  em  HC1  0 , 1 N e o NaHC03  0,5M 
pH  8,5  alíquotas  de  20  ml  e para  o 
H2S04  0 ,5N  alíquota  de  5,0  ml  do 
extrato . 

Com  o desenvolvimento  da  cor 
azul  (azul  molibdinio)  utilizou-se 
o fotocolorímetro  Klett  Sumerson, 
com  filtro  de  640-650  milimicrons 


de  comprimento  de  onda,  para  a 
lei tura. 

RESULTADOS  E DISCUSSÃO 
Experimento  de  Campo 

Os  resultados  dos  experimen- 
tos de  campo  com  cana-de-açúcar, 
expressos  em  t/ha,  nos  três  gran- 
des grupos  de  solos  estudados  são 
apresentados  na  Tabela  I I I , e res- 
saltam as  diferenças  nas  produti- 
vidades de  cana  encontradas  nos 
solos,  com  evidentes  aumentos  en- 
tre o Tabuleiro,  o Gley  Hümico  e o 
Aluvial,  constatando-se  a média 
geral  dos  experimentos  obtidos  em 
35,38  t/ha  para  o Tabuleiro,  62,33 
t/ha  para  o Gley  Húmico  e 100,88 
t/ha  para  o Aluvial. 
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Tabela  III.  Resultados  dos  experimentos  de  campo  com  cana-de-açúcar,  variedade  CB45-3, 
três  grandes  grupos  de  solos  estudados.  Dados  médios  em  t/ha. 


nos 


N 

T ratamentos 
P2O5  k2o  (1) 

Tabuleiro  (Tl) 

Produção  - 
Gley  Húmico 

t/ha 

(GH) 

Aluvial  (AL) 

00 

00 

00 

38,53 

50,32 

78,37 

90 

00 

50 

37,06 

68,96 

105,91 

90 

60 

50 

30,63 

61  ,47 

111,73 

90 

120 

50 

35,32 

68,57 

107,53 

F 

2,30  NS 

6,57** 

1 1 ,25** 

D.M.S 

. (Tuckey  a 

5%) 

- 

16,23 

18,48 

C.V. 

(S) 

15,7 

9,4 

11,0 

**  - Valor  F significativo  ao  rnvel  de  \%  de  probabilidade. 

NS  - Não  significativo. 

(l)  - As  quantidades  (kg/ha  de  K2O  utilizadas  no  experimento  do  solo  Tabuleiro  foram:  00;  90; 

90;  90. 


Considerando  os  percentuais 
das  produtividades  entre  os  solos 
e fixando-se  em  100*  o valor  obti- 
do Dara  o Aluvial,  tem-se  que  o 
Tabuleiro  produziu  35,50%  e o Gley 
Húmico  cerca  de  61,79%  em  relação 
ao  primeiro. 

Muito  embora  fossem  espera- 
das, essas  diferenças  foram  acen- 
tuadas pela  produtividade  excessi- 
vamente baixa  do  experimento  do 
solo  Tabuleiro  (Tl)  causada  pela 
escassez  de  chuvas  na  área  e ou- 
tros fatores  pertinentes.  0 trata- 
mento sem  adubo  (Testemunha)  pos- 
sivelmente expressa  a realidade, 
enquanto  que  os  demais  com  nu- 
trientes adicionais  pr i nci pal mente 
os  que  receberam  P205  não  corres- 
ponderam ao  previsto  e obtido  ro- 


tineiramente naquele  solo,  ou  se- 
ja, aumentos  progressivos  relacio- 
nados com  as  doses  de  P2O5  aplica- 
das . 

Para  os  solos  Gley  Húmico(GH) 
e Aluvial  (AL),  notam-se  aumentos 

significativos  de  produtividades 

' 

dos  tratamentos  sem  adubos  (Teste- 
munha) em  relação  ãqueles  que  re- 
ceberam nutrientes. 

Salienta-se  porém  que,  para 
estes  dois  solos,  aqueles  aumentos 
foram  ditados  principalmente  pela 
presença  dos  nutrientes  N e K20.  A 
presença  de  P2O5  no  solo  Gley  Hü- 
mico  Drovocou  decréscimo  da  produ- 
tividade, enquanto  que  no  solo  A- 
luvial  (AL)  causou  ligeiros  aumen- 
tos . 

Fósforo  Total 
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Partindo-se  das  amostras  de 
solos  coletadas  antes  das  instala- 
ções dos  exper i mentos , portanto  das 
terras  sem  adubação,  determinaram- 


se  os  teores  de  fósforo  total  nos 
três  grandes  grupos  estudados.  Os 
valores  encontrados  aparecem  na 
Tabela  IV. 


Tabela  IV.  Teores  médios  de  fosforo  disponível,  avaliados  por  meio  de  cinco  (5) extratores 
químicos  e fosforo  total,  nas  três  (3)  unidades  de  solos  estudadas. 


Extratores 
Quími cos 

SOL 

0 S 

Tabuleiro  (Tl) 

Gley  Húmico  (GH) 

Aluvial 

(AL) 

ppm  P 

% 

ppm  P 

% 

ppm  P 

% 

H2S04  0,05  N 

7 

46,67 

7 

46,67 

15 

100 

NaHCO 3 0,5M  pH  8,5 

7 

58,33 

6 

50,00 

12 

100 

HC1  0,05  N + H2S04  0,025  N 

10 

47,62 

9 

42,86 

21 

100 

NH4F  0,03  N + HC 1 0,1  N 

1 6 

55,17 

19 

65,52 

29 

100 

H2S04  0,5  N 

14 

18,18 

28 

36,36 

77 

100 

P - TOTAL 

136,08  - 2,58  13,80 

589,28-1 1 ,42  59,77 

985,83  - 4, 

93  100 

Pode-se  notar,  da  mesma  forma 
como  o foi  para  os  experimentos  de 
campo,  a grande  diferença  entre  os 
solos  no  que  se  refere  aos  teores 
de  P-total,  onde  o Tabuleiro  (Tl) 
aparece  com  136,08  - 2,58  ppm,  o 
Gley  Húmico  (GH)  com  589,28  - 
1 1 ,1*2  ppm  e o Aluvial  (AL)  com 
985,83  - 4,93  ppm.  Considerando-se 
as  percentagens  entre  os  solos, te- 
mos que  o (Tl)  apresente  1 3,80%,  o 
(GH)  53,11%  em  relação  ao  (AL) con- 
siderado como  100, OS. 

Avaliação  do  Fósforo  Disponível 

Os  teores  médios  de  fósforo 
disponível,  aval i ados  pelos  cinco 
extratores  químicos,  nas  tres  uni- 
dades de  solos  estudadas  sao  tam- 


bém apresentados  na  Tabela  IV,  on- 
de aparecem  ainda  os  percentuais 
calculados  entre  os  solos  conside- 
rando-se 100%  para  o que  apresen- 
tava maior  quantidade  (ppm  de  P) • 
Dos  cinco  extratores  de  fós- 
foro disponível  dos  solos  estuda 
dos  verifica-se  que  os  que  extraí- 
ram maiores  quantidades  de  elemen- 
tos foram  os  de  Bray  n?  2 (NH4F 

0,03  N em  HC1  0,1  N)  e o H2SO4 
0,5  N - com  maior  ênfase  para  o 
último. 

Ao  se  determinar  os  percen- 
tuais das  quantidades  obtidas  (ppm 
de  P)  entre  os  solos  e compará-los 
com  os  de  P-total,  verificou-se 
que  apenas  aqueles  dois  extratores 
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conseguiram  diferenciar-se  dos 
três  solos  estudados,  baseando-se 
em  suas  quantidades  de  P-disponf- 
ve  1 . 

Notou-se  ainda  que  o extrator 
NH4F  0,03  N em  HC1  0,1  N conseguiu 
diferenciar  bem  o solo  Aluvial  do 
Gley  Húmico,  nio  sendo  muito  pre- 


ciso quando  comparou-se  o Gley  Hú- 

* 

mico  com  o Tabuleiro. 

Já  o H2S04  0,5  N conseguiu 
manter  as  quantidades  de  P-dispo- 
nfvel  relativamente  equivalentes 
ãs  encontradas  para  o P-total  en- 
tre as  três  unidades  de  solo,  o 
que  é ilustrado  pela  Figura  1. 


Figura  1.  Representação  gráfica  da  comparação  entre  o P-total  e o P-dís- 
ponível  pelos  cinco  extratores  utilizados,  considerando-se  os 
percentuais  das  quantidades  (ppm  de  P)  entre  os  solos  estuda- 
dos . 
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Entre  os  três  solos  estudados 
o extrator  H2S04  0,5  N apresentou 
um  percentual  da  ordem  de  100%  de 
P-d i s pon  í ve  1 pa  ra  o A 1 uv i a 1 , 36 , 36% 
para  o Gley  Húmiço  e 18,18%  para  o 
Tabu  lei ro . 

CONCLUSÕES 

Os  dados  obtidos  nas  condi- 
ções do  trabalho,  após  as  análises 
e discussões,  permitiram  as  se- 
guintes conclusões: 

. os  teores  de  P-total  ex- 
traídos e as  produtividades  médias 
alcançadas  pela  cultura  nos  três 
solos  evidenciou  a diferença  entre 
eles,  pois  seguem  a ordem  decres- 
cente do  Aluvial  para  o Gley  Húmi- 
co  e para  o Tabuleiro. 

. o extrator  que  melhor  re- 
fletiu a disponibilidade  de  fósfo- 
ro para  cana-de-açúcar  nos  solos 
estudados  foi  H2S04  0,5  N. 

SUMMARY 

Sugar  cane  is  the  fundamental 
base  of  the  social  economic  struc- 
ture  of  the  north  region  of  Rio  de 
Janei ro  State. 

Considering  that  the  reponses 
os  sugar  cane  to  the  phosphated 
manuring  are  most  contrad i ctory 
and  also  the  lack  of  scientific 
works  on  th  is  subject,  the  work 
*was  carried  out  in  order  to  estab- 
lish  a Chemical  method  to  measure 


the  phosphorus  d i sposabi 1 i ty  to 
the  culture  of  the  region. 

Five  Chemical  extractore  of 
phosphorus  were  used  into  three  of 
the  most  representai i ve  groups  of 
soils  to  the  culture  of  the  region. 

Once  the  difference  among  the 
studied  soils  were  established,  by 
the  P-total  quantities,  it  was 
verified  that  the  extractor  which 
best  reflected  the  element  dispos- 
ability  to  the  cane  was  the  H2S04 

0. 5. N. 
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EFEITO  DO  SOLO  E DA  IDADE  DA  PLANTA 
NA  ABSORÇÃO  DE  BORO  PELA  CANA-DE- 
AÇÚCAR,  VARIEDADE  CB  41  - 76 


RESUMO 

Com  o objetivo  de  estudar  a 
concentração  de  boro  em  colmos, 
folhas  e folha  +3  e a extração  do 
nutriente  por  colmos,  folhas  e 
"colmos  + folhas",  em  função  da 
idade  da  cana-planta  e da  cana-so- 
ca,  instalaram-se  ensaios  em  três 
grandes  grupos  de  solos  no  Estado 
de  São  Paulo. 

As  amostragens  foram  realiza- 
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do  Dept?  de  Química  da  ESALQ./ 
USP. 
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H.  P.  Haag  *** 

das  em  intervalos  de  dois  meses 

(do  4?  ao  16?  mês  de  idade  para  a 

♦ 

cana-planta  e do  4?  ao  12?  mês  pa- 
ra a cana-soca) . Para  cada  época  e 
repetição  coletava-se  material  ve- 
getal de  3m  lineares  de  sulco. 

Utilizou-se  o delineamento 
estatístico  de  parcelas  subdividi- 
das no  tempo,  Com  quatro  repeti- 
ções, onde  as  diferentes  épocas  de 
amostragem  foram  consideradas  sub- 
parcel as . 

Concluiu-se  que  os  solos  e é- 
pocas  de  amostragem  influíram  sig- 
nificativamente na  concentração  e 
extração  de  boro  nas  diversas  par- 
tes estudadas  da  planta.  As  quan- 
tidades de  boro  absorvidas  por 
"colmos  + folhas"  variaram  de  149 
g/ha  a 389  g/ha  e as  removidas  pe- 
los colmos  oscilaram  de  87g/ha  a 
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258g/ha,  nos  finais  do  ciclos 
cons i derados . 

INTRODUÇÃO 

0 boro,  elemento  essencial  a 
vida  das  plantas,  desempenha  um 
papel  regulador  no  metabolismo  dos 
carboidratos,  sendo  que  sua  atua- 
ção na  trans locação  de  açúcares  a 
partir  das  folhas  é bastante  dis- 
cutida - EPSTEIN  (4) . 

Sintomas  da  deficiência  de 
boro  em  cana-de-açúcar  são  descri- 
tos por  MARTIN  & EVANS  (12),  HAAG 
(10)  e WISMER  et  al i i (15) . Muitas 
vezes  nas  condições  de  campo,  a 
sintomatologia  da  carência  de  boro 
se  aproxima  da  causada  por  Fur.a- 
riwn  spp.  (doença  conhecida  como 
pokkah  boeng) . 

ANDREIS  (l)  em  solos  orgâni- 
cos na  Flórida  concluiu  que  1 t de 
colmos  industrializáveis  encerrava 
em  média,  0,86g  de  boro. 

No  Havaí,  JONES  & HUMBERT (11) 
verificaram  que  os  teores  de  boro 
nas  folhas  da  variedade  H38-2915, 
apresentavam  variações  de  1 a 4 
ppm  de  B ao  longo  do  ciclo  da 
planta  (24  meses) . 

ALVAREZ  & WUTKE  (2) , traba- 
lhando em  solos  do  Estado  de  São 
Paulo,  não  obtiveram  resultados 
significativos  com  aplicação  de 
boro  em  solo  Latossol  Roxo.  Para  o 
solo  Podzõlico  Vermelho  Ama rei o- 


orto,  quando  o boro  foi  aplicado 

na  forma  de  bórax,  na  proporção  de 

\ 

10kg/ha,  observaram  um  aumento  de 
produção  em  relação  à testemunha 
N-P-K. 

ESPIRONELO  et  al i i (5)  e BRA- 
SIL SOBR?  et  alii  (3)  não  obser- 
varam reação  à adubação  com  boro 
por  parte  da  cana-planta  e da  ca- 
na-soca,  respectivamente. 

Diversas  tentativas  foram 
realizadas  com  o objetivo  do  esta- 
belecimento do  nível  crítico  de 
boro  na  diagnose  foliar;  assim  E- 
VANS  et  alii  (7)  sugeriram  4 ppm 
de  B,  enquanto  HUMBERT  & MARTIN, 
citados  por  ESPIRONELO  (5),  propu- 
seram 1 ppm  de  B . 

GALLO  et  alii  (9)  realizando 
um  levantamento  do  estado  nutri- 
cional de  boro,  pela  análise  fo- 
liar, nas  variedades  CB41-76  e 
Co419  no  Estado  de  São  Paulo,  ob- 
servaram que  a variação  apresenta- 
da pela  folha  +3  era  de  3 a 25  ppm. 

No  presente  trabalho,  culti- 
vou-se a variedade  CB4l-76,em  três 
solos  no  Estado  de  São  Paulo,  com 
o objetivo  de  se  estudar  para  ca- 
na-planta e cana-soca,  em  função 
da  idade: 

. As  variações  nos  teores  do 
elemento  nas  folhas,  colmos  e fo- 
lha +3- 

. As  absorções  de  boro  por 
colmos,  folhas  e "colmos  + folhas". 
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MATERIAL  E MÉTODOS 

Utilizando-se  a variedade 
CB4 1 -76 , ensaios  foram  conduzidos 
nos  solos:  Latossol  Vermelho  Escu- 
ro-orto  (LE)  na  Estação  do 
I AA/PLANALSUCAR , Araras-SP;  Latos- 
sol Roxo  (LR)  e Podzõlico  Vermelho 
Amarelo  - variação  Laras  (PVls)  na 
Usina  Santa  Barbara,  Santa  Barbara 
D'0este-SP. 

A adubação  da  cana-planta  foi 
de  9O-9O- 1 20kg/ha  de  N,  P?0S  e K?0, 
respectivamente,  e da  cana-soca, 
9O-3O- 1 20kg/ha  dos  mesmos  nutrien- 
tes. As  fontes  de  fertilizantes 
foram  sulfato  de  amonio,  superfos- 
fato  simples  e cloreto  de  potássio. 

A cada  dois  meses,  do  4?  ao 
16°  mês  para  cana-planta  (junho/74 
a julho/75)  e do  4 ? ao  12?  mês  pa- 
ra cana-soca  (dezembro/75  a agos- 
to/76) , amostrou-se  material  vege- 
tal, sendo  que  para  cada  época  e 
repetição  tomavam-se  plantas  de 
3 m lineares  de  sulco  (4,5m2). 

Deste  material,  tiravam-se  ao 
acaso,  15  folhas  +3  - GALLO  et 
âlii  (8)  - e após  a separação  de 
colmos  e folhas,  os  mesmos  eram 
pesados  e passados  em  des  integra- 
dor, tomando-se  uma  amostra  para  a 
determinação  da  umidade  (70°C)  . 
Posteriormente,  colmos  e folhas, 
assim  como  as  folhas  +3  eram  pre- 
parados e analisados  para  determi- 
nação de  boro,  pelo  método  colori- 


métrico  da  curcumina,  descrito  em 
SARRUGE  & HAAG  (14) . 

Utilizou-se  o delineamento 
estatfstico  de  parcelas  subdividi- 
das no  tempo,  com  quatro  repeti- 
ções, onde  as  diferentes  épocas  de 
amostragem  foram  consideradas  sub- 
parcelas.  Foram  calculadas  equa- 
ções de  regressão  (1*)  para  ava- 
liação de  extração  de  boro  por 
colmos,  folhas  e "colmos  + folhas" 
e da  concentração  do  nutriente  na 
folha  +3,  em  função  da  idade  (x) . 
Tendo  como  limite  o 3?  grau,  a re- 
gressão escolhida  foi  considerada 
pelo  maior  valor  significativo. 

Maiores  detalhes  do  presente 
material  e métodos  são  descritos 
em  ORLANDO  F?  (13)  . 

RESULTADOS  E DISCUSSÃO 
Cana-Planta 

As  médias  das  concentrações 
de  boro  (colmos,  folhas  e folha +3) 
e as  das  extrações  do  nutriente 
(colmos,  folhas  e "colmos  + fo- 
lhas") em  função  da  idade  da  plan- 

(l*)  Nos  estudos  de  regressão  uti- 
lizou-se a seguinte  codifica- 
ção para  os  valores  de  x (i- 
dade) : 

1 = quatro  meses;  2 = seis 
meses;  3 = oi  to  meses;  4 = 10 
meses;  5 = 12  meses;  6 =•  14 
meses  e 7 = 16  meses. 
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ta,  para  os  três  solos  encontram- 
se  na  Tabela  I.  Em  relação  aos 
teores  de  boro,  notamos  que  as  fo- 
lhas sempre  mostraram  maiores  con- 
centrações que  os  colmos.  Os  valo- 
res de  boro  nas  folhas  ao  longo  do 
ciclo  da  planta,  encontrados  por 
JONES  & HUMBERT  ( 1 1 ) foram  sempre 


inferiores  aos  por  nós  obtidos.  As 
concentrações  do  nutriente  nas  di- 
ferentes partes  estudadas  sofreram 
efeitos  significativos  das  épocas 
de  amostragem  e dos  solos;  os  teo- 
res mais  elevados  foram  encontra- 
dos nas  plantas  do  solo  LR  e os 
menores  nas  do  solo  LE. 


Tabela  III.  Concentrações  e extrações  médias  de  boro,  variedade  CB4 1 -76 , cana-soca,  nos 
diferentes  solos  em  funçio  da  idade. 


Partes 


Concentraçao(ppm) 


Extraçio  (p/ha) 


Solos 

da 

— 1 dade 

em 

Meses  — 

Idade  em 

Meses  — 

Planta 

4 

6 

8 

10 

12 

4 

6 

8 

10 

12 

colmos 

10 

7 

6 

4 

4 

1 ,06 

35,14 

97,54 

87,40 

144,94 

folhas 

9 

7 

8 

5 

5 

24,49 

54,38 

81  ,90 

56,32 

64,10 

LR 

"colmos  + folhas" 

- 

- 

- 

- 

- 

25,55 

92,52 

179,44 

143,62 

209,04 

folha  +3 

13 

15 

12 

9 

7 

- 

- 

- 

- 

- 

colmos 

3 

7 

6 

5 

4 

1.97 

56,49 

96,16 

121,78 

116,81 

folhas 

6 

7 

7 

7 

5 

23,00 

67,36 

64,86 

79,88 

56,63 

LE 

"colmos  + folhas" 

- 

- 

- 

- 

- 

24,97 

123,85 

161 ,04 

201  ,66 

173,44 

folha  +3 

29 

12 

9 

1 1 

9 

- 

- 

- 

- 

- 

colmos 

1 1 

4 

5 

2 

3 

0 ,62 

15,04 

76,80 

31  ,26 

87,44 

folhas 

9 

7 

7 

5 

5 

15,28 

39,90 

73,50 

54,51 

61  ,22 

"colmos  + folhas" 

- 

- 

- 

- 

- 

15,90 

54,94 

150,30 

85,77 

149,16 

folha  +3 

16 

9 

1 1 

6 

8 

- 

- 

- 

- 

- 

As 

concentrações  de 

boro 

na 

ca  ram 

i influência  estatisticamente 

folha  +3 

situaram-se  sempre 

aci 

ma 

s i gn  i 

fica ti  va 

na  extraçio 

de  bo- 

dos  nfveis  críticos  da 

d i agnose 

ro  pelas 

d i ferentes 

partes  da 

foliar  sugeridos  por  EVANS  et 

al 

i i 

planta.  Os  maiores  valores 

absor- 

(7)  e HUMBERT  & MARTIN, 

c i tados 

vidos 

por 

hectare  foram  para  o 

por  ESPIRONELO  (5).  As 

variações 

solo 

LR  e 

os 

menores  para  o 

de  boro 

encontradas  por 

GALLO 

et 

solo 

PVls. 

alii  (9) 

na  folha  +3  da  cana-pl anta 

Aos  16  meses  de 

i dade 

1 t de 

foram  de  10  a 25  ppm. 

Na  extraçio  do  el emento(g/ha), 
apenas  até  o 8?  - 10?  mês  de  idade 
as  folhas  apresentaram  maiores 
quantidades  que  os  colmos.  As  épo- 
cas de  amostragem  e os  solos  indi- 


co 1 mos  (peso  verde)  continha  as 

seguintes  quantidades  de  boro: 

* 

2,03g  para  o solo  LR,  1 ,9**g  para  o 
solo  LE  e 1 , 87*g  para  o solo  PVls. 
ANDREIS  (l)  observou  que  1 t de 
colmos  encerrava  0,86g  de  boro. 
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Apesar  de  ESPIRONELO  et  alii 
(6)  nio  terem  encontrado  reação  da 
cana-planta  para  adubação  com  boro, 
muitas  vezes,  no  Estado  de  São  Pau- 
lo, sintomas  semelhantes  à defi- 
ciência de  boro  são  encontrados  em 
cana-planta,  sendo  algumas  varie- 
dades mais  suscetíveis  que  outras. 
Porém,  existe  uma  semelhança  bas- 
tante grande  entre  a sintomatolo- 


gia da  def i ciênci a de  boro e a doen- 
ça pokkah  boeng  - MART I N & EVANS,  (12). 

A Tabela  1 I encerra  as  equa- 
ções de  regressão  da  concentração 
de  boro  na  folha  +3  e da  extração 
de  boro  por  colmos,  folhas  e "col- 
mos + folhas",  em  função  da  idade 
da  planta,  para  os  diferentes  so- 
los. As  Figuras  1,  2,  3 e ^ re- 
presentam as  referidas  equações. 


Tabela  II.  Equações  representativas  e coeficientes  de  determinação  da 
extraçao  de  boro  (colmos,  folhas  e "colmos  + folhas  ) e con- 
centração de  boro  (folha  +3) , em  função  da  idade  da  cana- 
planta  para  os  diferentes  solos. 


Solos 


Partes  da 
Planta 


Equações 


LR 


LE 


colmos  V 

folhas  Y 

"colmos  + folhas"  Y 
folha  +3  Y 

colmos  Y 

folhas  Y 

"colmos  + folhas"  Y 
folha  +3  Y 


75,505  - 1 02 , 038x  + 36,901x 
-6,582  + 39,358x  - 0,250x 

87,636  - 84 ,00 1 x - 40,84lx 

7,036  + 1 ,708x  - 0,l67x 


2 ,66lx3  98,85 
95,00 
3 , 1 82x3  98,04 
48,08 


102,128  - 132,1 17x  + 45,267x2  - 3,280x3  95,86 

17,445  + 16,1 54x  96,17 

135,899  - 139,733x  + 53,452x2  - 4,039x3  96,65 
5,250  + 3,68lx  - l,l43x2  + 0,105x3  46,18 


colmos  Y - 42 

folhas  Y 

PVls  ■ 'Cq i mos  + folhas"  Y - 

folha  +3  Y = 


,701  - 67,632x  + 27,760x2  - 2,175x3  96,35 


= -0,924  + 24,725x 


90,53 


62,231  - 65 ,222x  + 34,058x2  - 2,685x3  95,44 
-2,142  + 12,1 28x  - 3,229x2  + 0,250x3  42,09  . 
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Fig.  I - Regressões  representativas  da  concentração  de 
boro  na  folha  +3  da  cana-planta  (Y) , em  função 
da  Idade  (X)  para  os  três  solos. 


Fig.  2 - Regressões  representativas  da  acumulação  de 
boro  por  "colmos  + folhas"  da  cana-planta  (Y)  , 
em  função  da  Idade  (X) , pera  os  três  solos. 


Fig.  3.  Regressões  representativas  da  acumulação  de  boro 
pelo  colmos  da  cana-planta  (Y) , em  função  da 
idade  (X) , para  os  tris  solos. 


Fig.  i).  Regressões  representativas  da  acumulação  de  boro 
pelas  folhas  da  cana-planta  (Y) , em  função  da 
idade  (X) , para  os  três  solos. 


Cana-Soca 

As  médias  dos  teores  de 
boro  (colmos,  foi has e foi  ha  +3) 
e das  extrações  do  elemento 


(colmos, 
foi has") , 
i dades 
Tabela  I I 


folhas 
para  as 
e solos 


e "colmos  + 
d i ferentes 
situam-se  na 
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Tabela  111.  Concentrações  e extrações  médias  de  boro,  variedade  CB41-76,  cana-soca,  nos 
diferentes  solos  em  função  da  idade. 


Partes 


Concent ração (ppm) 


Extração  (g/ha) 


Solos 

da 

Planta 

— Idade 
4 6 

em  Meses 
8 10 

12 

4 

6 8 

10 

12 

colmos 

10 

7 

6 

i» 

1* 

1 ,06 

35,14  97,54 

87,40 

144,94 

1 R 

folhas 

9 

7 

8 

5 

5 

24,49 

54,38  91,90 

56,32 

64,10 

"colmos  + folhas" 

- 

- 

- 

- 

- 

25,55 

92,52  179,44 

143,62 

209,04 

folha  +3 

13 

15 

12 

9 

7 

- 

- 

- 

- 

colmos 

8 

7 

6 

5 

4 

1,97 

56,49  96,16 

121,78 

116,81 

folhas 

6 

7 

7 

7 

5 

23,00 

67,36  64,86 

79,88 

56,63 

LE 

"colmos  + folhas" 

- 

- 

- 

- 

- 

24,97 

123,85  161,04 

201 ,66 

173,44 

folha  +3 

29 

12 

9 

11 

9 

- 

- 

- 

- 

colmos 

1 1 

4 

5 

2 

3 

0,62 

15,04  76,80 

31,26 

87,44 

folhas 

9 

7 

7 

5 

5 

15,28 

39,90  73,50 

54,51 

61 ,22 

PVls 

"colmos  + folhas" 

- 

- 

- 

- 

- 

15,90 

54,94  150,30 

85,77 

149,16 

folha  +3 

16 

9 

11 

6 

8 

♦ 

- 

- 

- 

As  concentrações, 

Dara 

todas 

estat i camente  s i gn i f i cat i vos 

, sen- 

as  partes  estudadas, 

decresceram 

do 

que  os 

ma iores  va lores  de  ex- 

com  o 

passar  da  idade. 

Com  exceção 

tração  foram  encontrados  para  o so- 

do  1»? 

mês  de  idade,  os 

teores 

de 

lo 

LE  e os 

menores  para  o solo  PV1 s. 

boro  das  folhas  sempre 

suplantaram 

Aos  12  meses  de 

idade 

1 t de 

os  dos 

colmos.  As  variações 

de 

bo- 

colmos  (peso  verde) 

encerrava  as 

ro  encontradas  na  diagnose 

foi i ar 

segui ntes 

quantidades  de 

boro: 

(folha 

+3)  por  GALLO  et  al  i 

i 

(9) 

1 , 1 1 g para 

o solo  LR, 

0,99g 

para  o 

foram 

de  3 a 20  ppm.  No 

atual  tra- 

solo  LE  e 

0,97g  para 

o solo 

PVls. 

balho  os  extremos  foram  9 -29  ppm 
entre  as  idades  de  quatro  a seis 
meses . 

As  extrações  do  nutriente  pe- 
las diversas  partes,  sofreram  al- 
gumas oscilações  durante  o ciclo 
considerado.  As  épocas  de  amostra- 
gem e os  solos  indicaram  efeitos 


Na  Tabela  IV  são  encontradas 
as  equações  de  regressão,  com  os 
respectivos  coeficientes  de  detei 
mi  nação,  para  a concentração  de 
boro  na  folha  +3  e extração  do  e- 
1 emento  por  colmos,  folhas  e "col- 
mos + folhas",  em  função  da  idade, 
para  os  três  solos. 
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Tabela  IV.  Equações  representativas  e coeficientes  de  determinação  da  extração 
de  boro  (colmos,  folhas  e "colmos  + folhas")  e concentração  de  boro 
(folha  +3),  em  função  da  idade  da  cana-soca  para  os  diferentes  so- 
los . 


Solos 


Partes  da 
Planta 


Equações 


R2 


colmos  Y = -28,785  + 34,001x  91, 80 

folhas  Y = -16,710  + 50,758x  - 7,159x2  76,80 

"colmos + folhas"  Y = -172,088  + 255 ,58lx  - 69,948x2  90,93 

folha  +3  Y = 12,800  + 1 ,743x  - 0,607x2  95,79 

colmos  Y = -76,383  + 86,531x  - 9,506x2  99,71 

folhas  Y = -:M36  + 58,4l6x  - 8,406x2  + 6,773x3  88,39 

"colmos  + folhas"  Y = -100,819  + 144,947x  - 17,91 2x2  98, 54 

folha  +3  Y = 70,050  - 55,274x  + l6,205x2  - 1 ,522x3  99,96 

colmos  Y = -103,691  + 1 37 , 58Ax  - 43,015x2  + 4,588x3  67,72 

folhas  Y = -26,95*4  + 48,208x  - 6,243x2  8*4,54 

"colmos + folhas"  Y = -53,575+  77,383x-  7,94lx2  70,13 

folha  +3  Y = 21,450-  6,728x+  0,821x2  75,16 


As  Figuras  5,  6,  7 e 8, repre- 
sentam as  referidas  equações. 


Fig.  5.  Regressões  representativas  da  concentração  de 
boro  na  'olha  +3  da  cana-soca  (Y) , em  função  da 
idade  (X) , para  os  três  solos. 


Fig.  6.  Regressões  representativas  da  acumulação  de  boro 
por  "colmos  + folhas"  da  cana-soca  (Y) , em  fun- 
ção da  idade  (X) , para  os  tris  solos. 
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7.  Regressões  representativas  da  acumulação  de  boro 
pelos  colmos  da  cana-soca  (Y) , em  função  da  ida- 
de (X) , para  os  tris  solos. 


Fig.  8.  Regressões  representativas  da  acumulação  de  boro 
pelas  folhas  da  cana-soca  (Y),  em  função  da  ida- 
de (X),  para  os  três  solos. 


CONCLUSÕES 

0 presente  trabalho  permitiu 
as  seguintes  conclusões  e observa- 
ções : 

. A concentração  de  boro  nos 
colmos,  folhas  e folha  +3  e a ex- 
tração do  elemento  por  colmos,  fo- 
lhas e "colmos  + folhas"  foram  a- 
fetadas  pelo  solo  e épocas  de  a- 
mos tragem. 

. Aos  16  meses  de  idade  para 
a cana-planta  e aos  12  meses  para 
a cana-soca,  1 t de  colmos  (peso 
verde)  encerra  as  seguintes  quan- 
tidades de  boro: 

— Solo  

Ciclo  LR  LE  pvis 

g B/t  colmos  

Cana-planta  2,03  1,9^ 

Cana-soca  1*11  0,99  0,97 


SUMMARY 

To  study  the  uptake  of  boron 

by  stalks,  leaves  and  "stalks  + 

* 

leaves",  and  concentrat i on  of  bo- 
ron in  stalks,  leaves  and  leaf  +3, 
in  plant  cane  and  ratoons,  three 
field  trials  were  carried  out  on 
three  great  group  of  soils:  Latos- 
sol  ic  B "Terra  Roxa"  (LR),  ortho 
Dark-Red  Latossol  ( LE)  and  Red 
Yellow  Podzolic  Laras-var i at i on 
(PVls).  The  variety  under  investi- 
gation  was  CB4 1 -76 . 


Samples  were  made  every 

two 

months,  from  the  Ath  to 

the 

1 6 th 

month  for  plant  cane  and 

Ath 

to 

1 2 1 h month  for  ratoons. 

At 

each 

harvest  and  for  each 

repl i cate , 

samples  were  drawn  from 

a 

furrow 

three  meters  in  length. 

The 

exper i 

mental  design  was  a 

spl  i 

tplot , 

with  four  repl i cations , 

and 

each 
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a 


e 


time  of  sampling  constituted 
sub-p 1 ot . 

It  was  concluded  for  plant 
cane  and  ratoons  that:  the  type  of 
soi 1 influenced  the  uptake  of 
boron  by  "stalks  + leaves"  and  the 
removal  of  the  nutrient  by  stalks. 
The  amounts  of  boron  removed  by 
"stalks  + leaves"  ranged  from  149 
g/ha  to  389  g/ha  and  by  stalks 
from  87  g/ha  to  258  g/ha. For  both, 
plant  cane  and  ratoons,  the  con- 
centration  of  boron  in  the  dif- 
ferent  plant  part  behaved  differ- 
ently,  according  the  age  of  the 
plant  and  the  soi 1 . 
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GRANULOMETRIA  DO  AÇÚCAR 


Cláudio  Hartkopf  Lopes  * 


INTRODUÇÃO 

A distribuição  dos  tamanhos 
dos  cristais  de  uma  amostra  de  a- 
çúcar  é um  dos  indicadores  de  sua 
qualidade  mais  importantes.  Ela 

tem  um  papel  preponderante  nos 

/♦ 

cálculos  necessários  para  dimen- 
sionamento das  operações  de  cen- 
trifugação e secagem  do  mesmo.  E 
sabido  também  que  um  açúcar  de 
cristais  bastante  desuni  formes , ou 

com  alta  porcentagem  de  "|also 
cristal",  dificilmente  possui  ou- 
tras de  suas  qualidades,  em  espe- 
cial a cor  e a umidade,  dentro  das 
especificações  comerciais. 

* Engenheiro  Químico  - Assistente 
Técnico  da  Supervisoria  da  Area 
Industrial  do  I AA/PLANALSUCAR . 


Isto  demonstra  a grande  con- 
veniência de  se  conhecer  um  siste- 
ma de  medida  que  forneça  tanto  o 
tamanho  médio  dos  cristais  como  o 
seu  grau  de  uniformidade.  Essa  ne- 
cessidade de  se  ter  uma  impressão 
mental  do  tamanho  dos  grãos  levou 
os  tecnólogos  açucareiros  a suge- 
rirem métodos  para  resolver  o pro- 
blema. Entre  esses  técnicos,  podem 
ser  citados  BRIEGHEL  MULLER,  que 
expôs  um  trabalho  na  reunião  de 
ICUMSA  em  1934,  BENNETT , na  Ingla- 
terra, e ROSIN,  RAMMELER  E SPERLING, 
na  Alemanha. 

Em  1948,  H.E.C.  POWERS  (1,2) 
apresentou  um  trabalho  que  utili- 
zava uma  escala  normal  de  probabi- 
lidades, conhecido  como  "Método 
AM/CV  (Amplitude  Méd ia e Coef i cien- 
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te  de  Variação)".  Esse  método  tem 
uma  aceitação  generalizada,  e será 
sobre  ele  que  o presente  trabalho 
tratará . 

MÉTODO  AM/CV  DE  POWERS 

Esse  método  consiste  em  agi- 
tar num  jogo  de  peneiras  de  malha 
conhecida,  por  tempo  conveniente 
(em  geral  5 minutos),  uma  amostra 
de  açúcar  de  50  a 100g,  previamen- 
te submetida  a um  tratamento  para 
livrá-la  de  sua  película  de  mel 
superficial  e de  sua  umidade.  Du- 
rante a agitação,  os  cristais  da 
amostra  se  distribuem  entre  as  pe- 
neiras segundo  o seu  tamanho. 

Dessa  maneira  obtém-se  uma 
curva  diferencial  de  distribuição* 
dos  cristais.  Se  essa  curva  for 
normal,  pode-se  considerar  a a- 
bertura  da  peneira  que  reteria  50% 
dos  cristais  em  peso  como  sendo  a 
"Abertura  Média"  (AM),  e a dife- 
rença entre  a abertura  da  peneira 
que  reteria  15,87%  em  peso  dos 
cristais  e AM  (ou  a diferença  en- 
tre AM  e a peneira  que  reteria 
84,15%  de  peso  dos  cristais)  como 
sendo  o desvio  padrão  (a)  da  dis- 
tribui ção. 

De  maneira  mais  prática,  po- 
de-se considerar  o desvio  padrão 
(o)  como  sendo  a semi  d i f erença  en- 
tre a abertura  que  reteria  16%  e 
84%  dos  cristais  em  peso. 


2 

Ai  6 = Abertura  da  peneira  que 

reteria  16%  dos  cristais. 

A 8 u = Abertura  da  peneira  que 

reteria  84%  dos  cristais. 

. . 0 Al  6 - A84 

CV(%)  = — x 100  = x 100 

AM  2 x AM 

CV(%)  = Coeficiente  de  Variação 

expresso  em  porcentagem. 

i 

AM  = Amplitude  Média. 

Se  a distribuição  não  é nor- 
mal , os  valores  acima  não  expres- 
sam a verdade  em  termos  científi- 
cos, pois  o termo  "Abertura  Média" 
(AM)  utilizado  significará,  na 
realidade,  a "Abertura  Mediana". 

A maneira  mais  coerente  de 
realizar  esse  teste  é utilizar  um 
papel  logarítmico  de  probabilida- 
des,de  acordo  com  o exemplo  n?  1. 
Exemplo  n.°  1: 

Uma  amostra  de  açúcar  demera- 
ra,  previamente  afinada  e seca, foi 
submetida  a uma  agitação  num  jogo 
de  peneiras  Tyler  de  n?sl4,  16,  20, 
24  e 28.  Após  cinco  minutos  no  a- 
parelho  de  agitação,  determinou-se 
a porcentagem  do  peso  inicial  re- 
tido em  cada  penei ra, obtendo-se  os 
resultados  expostos  na  Tabela  I. 
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TABELA  I 


PENEIRA 

TYLER 

ABERTURA 

mm 

% RETIDO 
POR  PENEIRA 

% RETIDO 
ACUMULADO 

14 

1 ,20 

14,9 

14,9 

16 

1 ,00 

26,4 

*1,3 

20 

0,84 

15,9 

57,2 

24 

0,71 

21,0 

78,2 

28 

0,60 

12,3 

90,5 

FUNDO 

0,00 

9,5 

100,00 

Lançando-se  as  porcentagens 
acumuladas  "versus"  abertura  das 
peneiras  em  papel  de  probabilidade, 
e traçando-se  a reta  que  melhor  se 
ajuste,  obtêm-se  as  aberturas  teó- 


ricas das  peneiras  que  reteriam 
16%,  50%  e 84%  do  peso  do  açú- 

car. Assim,  pode-se  calcular  os 
valores  de  AM/CV  da  maneira  i n- 
d i cada : 


AM  = bj_Q5,  = 0,91  mm 


C V 


v:  v x .pó 

2 x b50% 


1,17  - 0,66 

= 100  = 28,0% 

2 x 0,91 


Na  reunião  da  ICUMSA  de  1.974, 
foi  apresentado  um  método  puramen- 
te algébrico  para  avaliação  do  AM/ 
CV  de  açúcares. 

0 método  algébrico  de  BUTLER 
(3)  basei  a-se  no  princfpio  de  que 
o açúcar  retido  numa  peneira  pos- 
sui cristais  de  tamanho  interme- 
diário entre  essa  peneira  e a ime- 
diatamente superior  a ela. 


0 seu  processo  analTtico  é e- 
quivalente  ao  método  gráfico  de 
Powers,  diferindo  somente  na  ma- 
neira de  calcular  o resultado  fi- 
nal. Assim, o AM/CV  seria  calculado 
da  seguinte  maneira: 

£ f . x. 

AM  = 

£ f. 

1 

onde: 
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fj  = fraçio  do  açúcar  retido 
pela  penei ra  de  ordem  i . 
x.  = média  entre  as  aberturas 


de  penei ras  de  ordem  i e 
a imediatamente  superior 
a ela  na  série. 


(desvio  padrio)  o 


a 

CV  = 100  X 

AM 


Exemplo  n.°  2: 

Calcular  o AM/CV,  segundo  o 


método  algébrico,  para  o teste  do 
exemplo  n?  1 . 


TABELA  I I 


PENEIRA 

TYLER 

ABERTURA 

mm 

TAMANHO  MED  IO- 
DOS CRISTAIS 
x.  mm 

i 

RETIDO  POR 
PENEIRA 
f. 

i 

X.  X f . 
1 1 

(AM-x. ) 2x  f. 

i i 

14 

1 ,20 

1,30 

14,9 

19,37 

2,103 

16 

1 ,00 

1 ,10 

26,4 

29,04 

0,815 

20 

0,84 

0,92 

15,9 

14,63 

0,000 

24 

0,71 

0,77 

21,0 

16,17 

0,410 

28 

0,60 

0,65 

12,3 

7,99 

0,925 

FUNDO 

0,00 

0,55 

9,5 

5,22 

1,331 

£ 

- 

- 

100,0 

92,43 

5,584 

AM 


£ x.  f . 

i i 

j 

E f. 

i 

i 


92,43 

100,0 


0,92 
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a 


= 0,236 


y/  E (AM  - X.)  2 f. 

E f; 
i 

a 

CV  = 100  X = 100  X 

AM 

CUIDADOS  NA  ANÁLISE 

Um  dos  pontos  a considerar 
seria  o tempo  de  agitação  nas  pe- 
neiras. Em  princípio  pode-se  suge- 
rir que  esse  tempo  deveria  ser  o 
mais  longo  possível,  a fim  de  que 
os  cristais  de  tamanho  bastante 
próximo,  porém  menores  que  a aber- 
tura da  pene i ra, possam  passar  por 
ela,  pois  os  cristais  com  essa  ca- 
racterística necess i tam,além  de  se 
chocar  com  uma  porçio  desobstruída 
da  tela  da  peneira,  estar  numa 
posição  determinada  durante  esse 
.choque,  para  poderem  atravessá-la. 

A ocorrência  desses  dois  fenômenos 
ao  mesmo  tempo  é de  uma  probabili- 
dade muito  baixa,  o que  exige  um 
maior  tempo  para  que  o evento  o- 
corra. 

No  entanto,  submetendo-se  a 
amostra  a uma  prolongada  agitação, 
o atrito  entre  seus  cristais  ten- 
derá a produzi r uma  degradação  fí- 
sica das  partículas  pelo  arredon- 
damento de  suas  arestas,  resultan- 
do numa  subes ti  mação  do  seu  tama- 
nho e numa  superestimação  do  seu 
CV. 


100,0 

0,236 


= 25,7% 

0,92 

Testes  realizados  pelo  autor 
demonstraram  que, numa  agitação  por 
cinco  minutos,  as  peneiras  atin- 
gem, praticamente,  seu  peso  cons- 
tante, e os  cristais  não  apresen- 
tam sinal  de  degradação  física,  o 
que  foi  constatado  por  análise  mi- 
crofotográf ica;  assim,  conclui-se 
que  os  cinco  minutos  para  o tempo 
de  agi tação, como  já  vem  ocorrendo, 
satisfazem  plenamente  as  necessi- 
dades de  reproduti vidade  do  teste, 
no  caso  da  utilização  de  1 00g  de 
açúcar  como  peso  inicial. 

LIMITAÇÕES  DOS  MÉTODOS  AM/CV 

Apesar  de  reconhecer  os  méri- 
tos dos  métodos  AM/CV  para  con- 
trole de  qualidade  de  açúcar,  não 
se  pode  deixar  de  citar  suàs  des- 
vantagens para  um  estudo  granulo- 
métrico  mais  rigoroso  (4) , que  se- 
riam: 

1)  Requer  uma  amostra  relati- 
vamente grande  (50  a 100g)  para  o- 
ferecer  um  resultado  preciso. 

2)  A interpolação  da  reta  é 
bastante  arbitrária  para  as  dis- 
tribuições que  fogem  ã normalidade. 
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3)  Apesar  de  se  conseguir  mi- 
nimizar, nunca  se  consegue  elimi- 
nar uma  superes timaçio  dos  "finos", 
provocada  pela  desagregação  por  a- 
trito  dos  cristais,  ao  serem  pe- 
ne i rados . 

h)  0 tamanho  expresso  pelo 
sistema  nio  representa  nenhuma  me- 
dida física  do  cristal. 

5)  A distribuição  obtida  é 
por  fração  de  peso  e não  por  fra- 
ção de  número  de  cristai s ,como  se- 
ria mais  interessante. 

6)  Os  aglomerados  confundem  o 
resultado  final,  pois  reduzem  o 
número  de  cristais  isolados  e au- 
mentam o tamanho  médio  dos  cris- 
tais. Da  mesma  forma  aumentam  o 
coeficiente  de  variação. 

Essas  desvantagens  limitam  o 
uso  do  método  para  trabalhos  cien- 
tíficos, obrigando  o pesquisador  a 
recorrer  a outros  artifícios,  como 
a pesagem  individual  dos  cristais, 
mi crofotograf i a etc. 

RESULTADOS  OBTIDOS 

Foi  realizada  a determinação 
da  AM/CV  de  todo  açúcar  exportado 
pelo  Estado  de  São  Paulo,  nas  sa- 
fras 7V75  e 75/76,  em  amostras 
representativas  da  produção  mensal 
das  Usinas,  tanto  para  açúcar 
classificado  como  cristal  "Espe- 
cial", como  "Demerara".  Os  resul- 
tados obtidos  podem  ser  vistos  nas 
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tabelas  em  anexo  (nessas  tabelas  a 
AM  em  milímetro  corresponde  ao 
primeiro  número  e o CV,  em  porcen- 
tagem, ao  segundo) . 

CONCLUSÃO 

A simplicidade  dos  testes  e a 
facilidade  com  que  seus  resultados 
são  compreendidos  por  pessoas .mes- 
mo leigos  em  tecnologia,  assim  co- 
mo sua  boa  reprodutividade,  podem 
recomendar  o método  AM/CV  para 
fins  de  controle  de  comercializa- 
ção e controle  de  processo. 

As  observações  do  autor  indi- 
cam que  açúcares  de  baixo  AM  (va- 
lores menores  que  0,75  mm)  (5)  e 
alto  CV  (valores  maiores  que  30%) 
dificilmente  terão  outros  indica- 
dores de  qualidade  como  cor,  fil- 
trabil idade  e cinzas,  dentro  das 
especificações,  devido  ã alta  su- 
perfície específica  que  apresentam. 

Assim,  acredita-se  que  uma  medida 
rotineira  do  AM/CV  será  de  grande 
valia  como  diagnose  do  processo  de 
cr i stal i zação. 
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COLHEITA  E QUALIDADE  DA 
CANA-DE-AÇÚCAR* 


W.  R.  BURGHER  e K.  J.  NIX 
Babinda  Co-Operative  Sugar 
Milling  Association  Ltd. 


Introdução 

Esta  investigação  sobre  colheita  e 
qualidade  de  cana-de-açúcar  surgiu  no 
início  da  safra  de  1977,  quando  a cheia 
prejudicou  muito  a cana  que  estava  sen- 
do colhida,  então,  com  muito  solo  arras- 
tado como  matéria  estranha.  A usina  ti- 
nha dois  problemas  principais:  o bagaço 
que  não  queimava  adequadamente,  e o 
desgaste  excessivo  dos  rolos  das  moen- 
das devido  à terra  arrastada  com  a cana 
que  entrava. 

Uma  pesquisa  sobre  a percentagem 
de  fibras  e impurezas  da  cana  foi  o pri- 
meiro compromisso.  Paralelamente  obser- 
vou-se que  a qualidade  das  canas  de  lo- 
cais idênticos  variava,  dependendo  da  fa- 
zenda ou  do  grupo  de  colheitadeiras  usa- 
das no  corte  da  cana, 


Com  base  nessa  observação  expan- 
diu-se a investigação,  levando-se  em  con- 
ta a influência  que  teriam  nos  testes 
c.c.s.,  fibra  e solo,  os  tipos  de  colhei- 
tadeiras. 

De  acordo  com  a expectativa,  as 
cortadoras  de  base  dupla  carreavam  uma 
maior  quantidade  de  solo,  exigindo  um 
estudo  comparativo  das  colheitadeiras 
com  cortadores  de  base  simples,  com 


* Trabalho  extraído  das  Atas  da  Sociedade  Aus- 
traliana de  Técnicos  da  Cana-de-Açúcar. 


cortadora  de  base  dupla,  e das  colheita- 
deiras de  cana  verde.  Totlas  as  colheita- 
deiras selecionadas  operaram  no  mesmo 
local,  cujo  terreno  era  relativamente  pla- 
no com  tipo  de  solo  uniforme. 

Cinco  colheitadeiras  foram  testadas 
em  1977,  e mais  seis  em  1978.  No  primei- 
ro ano,  as  colheitadeiras  Toft  testadas 
eram  do  modelo  364,  sendo  duas  com 
cortadora  de  base  simples  e duas  com 
cortadora  de  base  dupla.  Uma  colheita- 
deira  Claas  para  cana  verde  também  foi 
testada.  No  ano  seguinte,  uma  das  unida- 
des da  Toft  foi  modificada  de  cortadora 
de  base  simples  para  cortadora  de  base 
dupla.  Em  1978  foi  estudada  também  a 
Massey  Ferguson  205. 

Amostragem  e análise 

A amostragem  foi  realizada  durante 
quase  todo  o período  das  safras  de  1977 
e 1978,  em  condições  atmosféricas  favo- 
ráveis, na  maior  parte  do  tempo.  As  amos- 
tras eram  retiradas  na  ocasião  de  chega- 
da das  canas  à plataforma  de  pesagem, 
no  turno  de  08:00  às  16:00  h.  As  canas 
amostradas  de  todos  os  carregamentos 
eram  do  mesmo  dia.  Os  operadores  das 
colheitadeiras  desconheciam  a realização 
dos  testes  e não  recebiam  instruções  re- 
lativas à maneira  de  proceder  a colheita. 

Para  o preparo  de  uma  amostra  de 
cerca  de  12-13  kg  eram  retiradas  canas 
de  3 a 4 depósitos  de  coleta.  Nos  estudos 
procedidos  em  1977,  o palhiço  e os  tole- 
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tes  perfeitos  eram  limpos  com  um  trapo. 
Os  autores  não  determinaram  a quantida- 
de de  matéria  estranha  naquele  ano  Para 
os  testes  realizados  em  1978  as  amostras 
eram  pesadas,  limpas,  e novamente  pesa- 
das, para  se  ter  uma  estimativa  dessa 
matéria  estranha.  Só  então  fez-se  a in- 
clusão, pela  primeira  vez,  de  toletes  de- 
feituosos e despedaçados.  A cana  limpa 
era  a seguir  triturada  através  de  um 
shredder.(l) 

Uma  amostra  de  cana,  assim  prepa- 
rada, era  retirada  do  mesmo  local  de  ca- 
da carregamento  e colhida  na  parte  su- 
perior do  transportador,  logo  após  sua 
saída  do  shredder. 

Essa  amostra  era  classificada  como 
“cana  recebida  no  estado”.  Ambas  eram 
submetidas  a análises  de  brix,  pol,  umi- 
dade e cinzas,  pelos  métodos  comuns.  A 
cinza  inclui  o teor  de  substâncias  mine- 
rais da  cana  e os  constituintes  não  volá- 
teis do  solo.  Os  valores  para  pagamento 
de  fibra,  c.c.s.  e de  matérias  estranhas, 
eram  obtidos  dos  registros  da  usina. 


(1)  desfibrador,  desintegrador  de  palha,  máquina 
de  picar  palha. 

(Nota  do  tradutor) 


Amostras  de  cana  retiradas  de  áreas 
selecionadas  que  apresentassem  uma 
produção  inferior  a 60  t/ha  eram  rejeita- 
das. Na  conclusão  dos  testes,  todas  as 
amostras  se  situavam  em  torno  de  20% 
da  média  do  conjunto.  Desse  modo,  foi 
minimizada  a influência  que  o tamanho 
da  safra  pudesse  ter  sobre  a colheita. 

Resultados 

A diferença  entre  brix,  pol,  fibra, 
c.c.s.  e cinza,  da  cana  ‘‘limpa"  e da  ca- 
na recebida  no  estado"  foi  analisada  es- 
tatisticamente para  se  determinar  a dife- 
rença das  significâncias  (através  do  teste 
Students  “t”),  e em  quase  todos  os  casos 
tais  diferenças  eram  significativas.  A Ta 
bela  I apresenta  os  resultados  das  dife- 
renças médias  e dos  desvios  padrões. 


Os  dados  para  o teor  de  água  da  ca- 
na e os  valores  médios  que  podem  ser 
obtidos  dos  mesmos  não  constaram  de 
Tabela.  A diferença  no  teor  de  água  ve- 
rificada em  todos  os  testes  de  ambos  os 
períodos  foi  considerada  insignificante. 
Esse  resultado  revela-se  notável,  indican- 
do que  apenas  mudanças  em  brix,  pol  e 
fib'ra  têm  influência  sobre  o c.c.s.  e que 


TABELA  I 

Análises  de  cana  — 1977/1978 


Gsoup 

Year 

Brix  % cane 

Pol 

% cane 

Fibre  % cane 

Ash  % cane 

C.C.S.  % 
A 

cane 

M.M. 

Brix 

AB 

SAB 

Pol 

AP 

SAP 

Fibre 

AF 

SAF 

Aah 

AA  SAA 

«.CS. 

C.CA 

8AC 

SN. 

41 

1977 

18.70 

1.40 

0.84 

15.91 

1.68 

0.84 

10.51 

—2.13 

1.84 

0.46 

—2.31 

1.66 

14.52 

1.84 

0.92 

10.6 

(8/9) 

1978 

16.53 

1.33 

0.76 

14.82 

1.38 

0.93 

11.52 

—1.45 

1.08 

0.44 

—1.44 

0.88 

14.11 

1J6 

0.29 

5.8 

42 

1977 

18.49 

1.38 

0,58 

16.39 

1,74 

0.62 

11.16 

-0.92 

1.27 

0.36 

-0.54 

0.56 

15.35 

1.94 

0.66 

6.6 

(8/8) 

1978 

15.80 

0.95 

0.44 

13.88 

1.12 

0.68 

11.51 

-0.48 

0.80 

0.52 

-0.72 

0.72 

12.91 

1.21 

0.82 

5.0 

43 

1977 

17.84 

1.04 

0.73 

Í6.08 

1.30 

0.78 

11.82 

-0.39 

1.19 

0.50 

-0.83 

0.36 

15.91 

1.46 

0.87 

6.2 

(9/8) 

1978 

15.68 

0.82 

0.53 

13.79 

0.97 

0.45 

10.90 

—0.95 

1.08 

0.43 

-0.77 

0.25 

12.84 

1.04 

0.53 

5.8 

44 

1977 

17.85 

1.63 

0.53 

15.66 

2.00 

0.63 

10.75 

—1.69 

1.47 

0.56 

-1.46 

1.05 

14.57 

2.18 

0.76 

8.8 

(8/8) 

1978 

15.98 

1.46 

0.87 

14.06 

1.83 

1.08 

11.27 

—1.62 

1.46 

0.49 

-1.49 

1.15 

13.10 

2.02 

1.19 

8.8 

61 

1977 

18.62 

1.61 

0.57 

16.48 

1.83 

0.59 

11.72 

-1.18 

1.04 

0.50 

-1.30 

0.59 

15.49 

1.92 

0.66 

8.5 

(9/10) 

1978 

17.28 

1.40 

0.85 

15.31 

1.69 

0.88 

10.84 

-1.47 

0.66 

0.45 

—1.69 

0.88 

14.33 

1.56 

0.33 

8.5 

64(8) 

1978 

19.78 

1.29 

0.45 

13.76 

1.47 

0.66 

11.16 

-0.65 

0.52 

0.47 

-1.23 

0.69 

12.73 

1.55 

0.78 

8.0 

NOTA:  Os  dados  tabelados  como  brix, 

pol,  etc.  referem-se 

a cana  limpa 

(trafada).  Para 

os  dados  relativo#  è cana  "re- 

cebida  no  estado  ” subtrai-se  a diferença.  . „ ««aiíhh»  esneclficaa 
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a evaporação  verificada  durante  as  ope- 
rações de  amostragem  e manipulação 
não  alteraram  os  resultados. 

A diferença  existente  entre  a cinza 
da  cana  "recebida  no  estado”  e da  cana 
“limpa”  foi  definida  como  "cinza  de  ma- 
téria estranha”,  conforme  indicado  mais 
adiante.  Os  dados  constantes  da  Tabela  I 
estão  acrescidos  no  Tabela  II  com  Outros 
elementos,  para  melhor  ilustração  da  al- 
guns resultados  importantes.  ' 


Discussão 

A.  Efeitos  de  cinzas  e matérias  es- 
tranhas na  análise  de  cana. 

Os  efeitos  da  adição  de  uma  quanti- 
dade de  solo  ou  matérias  estranhas  à ca- 
na limpa  podem  ser  calculados  de  um  ba- 
lanço de  massa.  Considerando  que  a 
água  absorvida  pelo  solo  é desprezível, 
um  acréscimo  dele  afeta  o teor  de  fibra 
com  uma  redução  percentual  na  mistura, 


do  brix,  pol  e c.c.s.  Com  referência  a 
fibra,  seu  acréscimo  na  mistura,  Fm,  é 
dado  pela  equação: 

Fm  = (I  — X)  Fc  + X Fs 

onde  X é a fração  de  massa  do  solo  (ou 
matérias  estranhas): 

Fc  = fibra  na  cana  limpa 
Fs  = fibra  (ou  secura)  do  solo 

e A F = Fc  — Fm  = X (Fc  — Fs)  2 

Admitindo  para  um  índice  de  cinzas, 
A,  de  solo  e cana  limpa,  resulta  uma  ex- 
pressão similar,  e combinando  essas 
expressões  obtemos  a seguinte  equação: 

Fc  — Fs 

A F = A 3. 

Ac  — As 

a qual  indica  que  aumentos  em  fibra  e 
cinza  podem  ser  relacionados  diretamen- 
te. Da  mesma  forma,  a diminuição  em 


Harvester 

Base 

No. 

(E.M.) 

(E.M.) 

AC.C.S. 

group 

cutters 

tests 

mill 

ash 

41 

2 

Toft  364 

8 

10.62 

2.32 

1.83 

42 

1 

Toft  364 

8 

6.61 

0.50 

1.93 

43 

1 

Claas  1400  Green 

9 

6.22 

0.83 

1.45 

44 

2 

Toft  364  Tracked 

8 

8.67 

1.47 

2.17 

61 

1 

Toft  364 

9 

8.50 

1.30 

1.92 

Harvester 

group 

Base 

cutters 

No. 

tests 

E.M. 

M 

E.M. 

B 

E.M. 

ash 

C.C.S. 

41 

2 

Toft  364 

9 

5.82 

7.86 

1.44 

1.56 

42 

1 

Toft  364 

8 

5.09 

7.23 

0.72 

1.21 

43 

1 

Claas  1400  Green 

8 

5.89 

8.73 

0.77 

1.04 

44 

2 

Toft  364  tracked 

6 

3.13 

14.23 

1.49 

2.02 

61 

2 

Toft  364 

10 

8.50 

10.20 

1.69 

1.56 

64 

2 

MF  205 

8 

8.00 

11.86 

1.23 

1.55 

Observaç&es: 

1)  (E.M.)  = Matéria  estranha  determinada  pela  usina  operadora. 

M 


E.M.  •=  Cinza  da  cana  “recebida”  no  estado  — Cinza  da  cana  “Mm 

ash  pa”. 

2)  (E.M.)  = Matéria  estranha  determinada  para  esses  testes. 

B 
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c.c.s.  da  cana  limpa  para  a cana  suja 
pode  ser  assim  demonstrado: 

A c.c.s.  = (c.c.s.)  limpa  — 

(c.c.s.)  mistura 
— X (c.c.s.  c.c.s. 

em) 

onde  em  representa  matérias  estranhas. 


(ii)  Cálculos  para  o controle  quí- 
™,CCLÍâ0  afetados.  Um  incremento 
em  fibras  pode  indicar  uma  apa- 
rente  determinação  na  extração  da 
moenda,  enquanto  que  a baixa  po- 
larização na  cana  indica  um  alto  ín- 
dice de  recuperação  de  açúcar  da 
cana,  acima  do  que  é obtido  na  rea- 
lidade; 


B.  Fibra  e cinza  na  cana. 

A embaraçosa  expressão  da  equação 
3,  supra,  não  é susceptível  de  análise  já 
que  não  se  pode  determinar  fibra  e cin- 
za na  matéria  estranha  (inclusive  solo). 
As  únicas  variáveis  conhecidas  são  as 
diferenças  de  fibra  e cinzas  entre  a cana 
“limpa”  e a cana  “recebida  no  estado”, 
e a estimativa  do  conteúdo  de  matérias 
estranhas  na  cana. 

As  equações  a seguir  correlacionam 
as  diferenças  de  fibras  e cinza,  para  o 
conjunto  de  dados  dos  anos  de  1977  e 
1978,  respectivamente. 

A F = 0.83  + 0.46  A A.  5 

6 A F = 0.38  + 0.58  A A.  6. 


Essas  relações  são  bastante  signifi- 
cativas em  cada  ano,  e como  as  diferen- 
ças entre  os  coeficientes  de  cinza,  para 
os  mesmos  períodos,  não  são  significati- 
vas, as  equações  podem  ser  assim  nova- 
mente expressas: 


A F = 0.78  + 0.5  A A.  7. 

A F = 0.47  + 0.5  A A.  8 


A presença  de  um  coeficiente  cons- 
tante nessas  equações  não  pode  ser  ex- 
plicado pelos  autores  mas  tal  relação 
mostra  como  uma  classe  de  fibra  pode 
ser  afetada  pela  presença  de  solo,  infla- 
cionando-o.  Os  efeitos  negativos  daí  re- 
sultantes são,  por  exemplo: 

(i)  Os  teores  de  fibra  usados  no 
cálculo  de  abertura  das  moendas 
são  errôneos  e qualquer  balanço  de 
material  das  mesmas  apresenta  er- 
ros de  influência; 


(•ii)  O poder  calorífico  do  bagaço 
é reduzido  (pelo  solo),  de  modo  que 
uma  quantidade  de  fibra,  aparente- 
dequada  à produção  de  vapor  sufi- 
ciente, necessitando,  assim,  de  com- 
bustível suplementar. 


C.  Pagamento  da  cana  vs  análise 
úmida  pelo  desintegrador 

(W.  D.) 

O pagamento  da  cana  e W.D.  c.c.s. 
são  essenciais  para  a economia  da  fábri- 
ca e os  dados  do  c.c.s.,  com  uma  úni- 
ca exceção,  não  tiveram  diferenças  sig- 
nificativas um  do  outro,  para  cada  grupo, 
em  cada  ano,  conforme  demonstrado  na 
Tabela  III. 


Todavia,  ao  mesmo  tempo  em  que  a 
usina  pagou  o preço  exato  da  cana,  tan- 
to a usina  quanto  o fornecedor  sofreram 
prejuízos  financeiros  atribuídos  à matéria 
estranha  ou  aos  toletes  deteriorados,  ou 
a ambos.  No  caso  da  usina,  em  1977  o 
desgaste  das  moendas  foi  muito  alto,  e 
devido  à quantidade  de  solo  carreado  na 
cana,  o bagaço  não  queimou  adequada- 
mente, exigindo  despesa  maior  com  com- 
bustível adicional.  Além  disso  embora  os 
dados  sejam  escassos,  a eficiência  da 
usina  foi  afetada  pelos  altos  níveis  de 
matéria  estranha.  A influência  aproximada 
exprimiu-se  numa  queda  de  0,2  unidades 
na  eficiência,  para  cada  unidade  de  ma- 
téria estranha.  O período  de  esmagamen- 
to foi  aumentado  em  cerca  de  8%  em  ca- 
da ano,  pelo  reflexo  havido  sobre  a tonela- 
gem de  cana  moída.  Como  conseqüéncia, 
se  a perda  em  c.c.s.  da  cana  limpa  pro- 
vocada pela  presença  de  matérias  estra- 
nhas e toletes  danificados  tiver  sido  esti- 
mada cautelosamente  em  1,3  unidade 
(equação  10),  a usina  esmagou,  no  míni- 
mo, 10%  de  canas  a mais  do  que  o ne- 
cessário. Em  outras  palavras  — provavel- 
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c.c.s. 


Fibre 


Group 

Year 

Payment 

41 

1977 

13.24** 

1978 

12.99 

42 

1977 

13.63 

1978 

11.58 

fet  disint. 

Payment 

Wet  disint. 

12.69 

12.81 

12.64 

12.55 

12.90** 

12.98 

13.42 

12.94 

12.07 

11.71 

12.17 

11.99 

43  1977  13.65 

1978  11.75 


13.74  12.89  12.21 

1 1 .80  1 1 .69  11 .85 


44 

1977 

12.54 

12.40 

12.63 

12.44 

1978 

11.08 

11.05 

12.08 

12.89 

61 

1977 

13.47 

13.57 

12.77 

12.90 

1978 

12.61 

12.77 

12.30 

12.31 

64 

1978 

10.75* 

11.18 

12.13 

11.81 

95%  Nfvel  de  segurança:  * 90%  Nível  de  segurança. 


mente  a usina  operou  a moagem  por  mais 
três  semanas  além  do  período  que  teria 
sido  necessário,  devido  às  influências  aci- 
ma apontadas . 

D.  Cinza  na  matéria  estranha. 

Em  1977,  quando  as  canas  — em  sua 
maior  parte  — se  encontravam  cobertas 
de  lama,  a diferença  entre  o teor  de  cin- 
za de  cana  “recebida  no  estado”  e o da 
cana  “limpa”  foi  prejudicada.  Em  1978. 
entretanto,  o conteúdo  de  solo  na  cana 
foi  tíotadamente  mais  baixo  em  quase  to- 
dos os  grupos.  Nesse  período,  por  conse- 
guinte, a diferença  de  cinza  deveria  con- 
ter uma  percentagem  maior  de  cinza  de 
matéria  estranha,  conforme  ilustrado  nas 
Tabelas  lia  e llb. 

Um  estudo  comparativo  de  todos  os 
grupos,  nos  dois  anos,  revela  não  ter  ha- 
vido diferenças  significativas  no  rendi- 
mento obtido  pelos  grupos  42,  43,  44  e 
61 . O progresso  alcançado  pelo  grupo  41 
foi  atribuído  principalmente  à ausência 
de  cheia  em  1978.  O grupo  61  trocou  a 
cortadora  de  base  simples  para  cortadora 
de  base  dupla,  entretanto,  uma  vez  que  o 
aumento  de  cinzas  de  matéria  estranha 
(0.39%)  foi  significativo  apenas  ao  nível 
de  86%,  o resultado  não  pode  ser  consi- 
derado conclusivo. 

São  de  interesse  as  comparações 
realizadas  entre  os  grupos  de  colheitadei- 


ras  desde  que  não  se  encontrou  diferen- 
ça significativa  entre  os  grupos  41  e 44 
nos  dois  períodos,  e entre  os  grupos  44, 
41,  61  e 64,  em  1978.  Todas  as  colhei- 
tadeiras  desses  grupos  tinham  cortadoras 
de  base  dupla,  pelo  que  apresentam  re- 
sultados comparáveis. 

O confronto  da  colheitadeira  Claas 
com  as  outras,  mostra  que  a cana  corta- 
da pela  primeira  continha  muito  menos 
cinza  de  matéria  estranha  do  que  os  gru- 
pos 41,  33  e 61,  nos  dois  anos  conside- 
rados. Apesar  de  a cinza  de  matéria  es- 
tranha ter  sido  mais  baixa  do  que  a do 
grupo  64,  a diferença  foi  significativa  ape- 
nas ao  nível  de  89%,  não  sendo  passível 
de  conclusão. 


O rendimento  do  grupo  42,  com  a co- 
lheitadeira Toft  364  com  cortadora  de  ba- 
se simples,  foi  superior  a todos  os  grupos 
nos  dois  anos.  Exceção  verificada  do 
confronto  com  a Claas,  cujo  índice  de  cin- 
zas de  matéria  estranha  foi  significativa- 
mente  mais  baixo. 


De  acordo  com  esses  dados,  eviden- 
cia-se que  as  cortadoras  de  base  simples 
produzem  um  conteúdo  de  cinzas  de  ma- 
téria estranha  mais  baixa,  na  cana,  do 
que  o produzido  pelas  cortadoras  de  base 
dupla. 


N°  1 (PAG  56) 


- 


56 


E.  Perdas  de  brix  e pol. 

Um  exame  da  Tabela  I revela  que  há 
uma  queda  tanto  em  brix  quanto  em  pol, 
da  cana  "limpa”  para  a cana  "recebida 
no  estado”.  Não  é um  resultado  inespe- 
rado, contudo  a queda  real  em  pol  é de 
uns  20%  maior  do  que  aquela  constatada 
com  o brix.  Tal  relação  foi  examinada  es- 
tatisticamente, tendo  sido  encontradas  as 
seguintes  correlações: 

1977:  A P = 0.03  -f  1,01  Ab  9. 
1978:  AP  = 0.10  + 1.06  Ab  10 

As  equações  são  altamente  significa- 
tivas, todavia  nesse  estágio  dos  trabalhos 
os  autores  ainda  não  encontraram  empre- 
go para  a relação  indicada. 


F.  Matérias  estranhas  e diferenças 
em  c.c.s. 

Segundo  pontos  de  vista  teóricos,  ve- 
rificou-se que  a queda  em  c.c.s.  era  uma 
função  linear  do  teor  de  matéria  estra- 
nha, desde  que  o c.c.s.  da  cana  mais  o 
c.c.s.  das  pontas  permanecesse  constan- 
te. Tal  relação  não  tem  valor  prático  por- 
que enquanto  o c.c.s.  da  cana  pode  ser 
determinado,  o mesmo  não  ocorre  com  a 
matéria  estranha.  Todavia,  os  autores  pro- 
curaram estabelecer  uma  relação  empíri- 
ca que  pudesse  ser  de  uso  prático.  As- 
sim, a regressão  linear  foi  aplicada  a to- 
dos os  dados,  resultando  as  seguintes 
equações  aitamente  significativas: 

1977:  A C.C.S.  = 1.44  -I-  0.00053  X 11 
("t”  = 28.4) 

1978:  A c.c.s.  = 0.87  -f- 0.00089  X 12. 
("t”  = 27.5) 

onde  X é como  definido  anteriormente. 

Isso  indica  que  1%  de  matéria  estra- 
nha perde  entre  0,05  a 0,09  unidades  de 
c.c.s.  e que  há  uma  queda  inexplicável 
em  volta  de  1 unidade  devido  a outros 
fatores . 

Em  1977  toda  a cana  limpa  era  sa- 
dia e a alta  taxa  de  interferência  podia 
ser  conseqüência  da  deterioração  das 
lascas  e pontas  da  cana  recebida  no  es- 
tado”. Para  tentar  um  controle,  em  1978 


foi  incluída  a cana  assim  deteriorada  na 
amostra  de  cana  "limpa”.  Em  resposta 
foi  obtida  uma  menor  constante,  mas  é 
claro  que  essa  técnica  não  proporciona 
uma  boa  explicação  para  a perda  em 
c.c.s. 

A atuação  conjunta  dos  grupos  indi- 
cou que  a colheitadeira  de  cana  verde 
apresentou  menor  depressão  de  c.c.s 
em  ambos  os  períodos  sob  investigação. 
Isso  é atribuído  a: 

a)  toletes  maiores  e menos  pon- 
tas esmagadas  do  que  as  produzidas 
com  as  outras  colheitadeiras; 

b)  um  índice  mais  baixo  de  dete- 
rioração da  cana  verde  em  compara- 
ção com  a cana  queimada. 

Os  autores  são  de  opinião  que  o pro- 
cedimento habitual  adotado  pelas  usinas 
para  as  análises  de  matérias  estranhas 
subestimam  sua  avaliação.  Para  uma  afe- 
rição do  sistema  de  amostragem  com  ma 
téria  estranha,  realizado  pelas  usinas,  as 
amostras  de  cana  tiradas  em  1978,  foram 
analisadas  com  aquela  finalidade,  confor- 
me demonstrado  na  Tabela  II.  Esses  da- 
dos foram  comparados  estatisticamente,  e 
a diferença  módiá,  2,97  unidades,  foi  con- 
siderada altamente  significativa  ("t"  = 5,4, 
para  49  grupos  de  dados).  Também  en- 
controu-se a relação  seguinte: 

X = 0.0231  + 0.46  X 13. 

m b 

onde 

X = fração  de  massa  de  matéria 

m 

estranha  (moenda) 
X = fração  de  massa  de  matéria 

b 

(estes  testes) 

Procedeu-se  a uma  reavaliação  do 
conjunto  de  dados  do  período  1978,  usan- 
do-se os  resultados  de  matéria  estranha 
determinada  experimentalmente,  dando  lu- 
gar a: 

A c.c.s.  — 0.097  + 0.00052 X 14 

Essa  relação  é altamente  significati- 
va, com  um  valor  "t”  de  41 . O gráfico  in- 
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dicado  na  Fig.  1,  com  apenas  os  valores 
médios  de  matéria  estranha  e de  c.c.s. 
reduzida,  serve  como  esclarecimento. 


MATÉRIA  ESTRANHA  (1%) 

Fig.  1 — d«pr«sfào  em  c.c.s.  devido  e matéria 
estranha. 

Foi  surpreendente  que  a inclinação 
da  rede  da  equação  14  tenha  se  aproxima- 
do tanto  daquela  indicada  pela  equação 
11,  porquanto  só  houve  pequenas  mudan- 
ças nos  operadores  que  testaram  matéria 
estranha  pelo  método  das  usinas.  Os  re- 
sultados podem  muito  bem  ter  sido  ca- 
suais. 

Embora  o efeito  em  c.c.s.  atribufdo 
para  matéria  estranha,  na  equação  14,  te- 
nha sido  baixo  em  cerca  de  0,05  unidades 
por  1 unidade  de  matéria  estranha,  os  re- 
sultados combinam  bem  como  os  espera- 
dos teoricamente.  Esclarecendo:  matéria 
estranha  a 8%,  empregando  um  c.c.s 
de  — 2,0  para  pontas  e 14  para  cana  "lim- 
pa”, obtém-se,  da  equação  4,  uma  perda 
de  1,28  unidades;  usando  a equação  14 
e 8%  de  matéria  estranha,  resulta  uma 
perda  em  c.c.s.  de  1,38  unidades. 

Chamamos  atenção  para  o grupo  44 
que  apresentou  o maior  índice  de  perda 
em  c.c.s.  nos  dois  anos  considerados. 
Esse  grupo  usa  um  transportador  no  meio 
do  campo  (diferente  de  uma  caçamba  de 
báscula)  e,  provavelmente,  a manipulação 
maior  que  a cana  recebe  durante  a sua 
operação,  deve  causar  maior  rompimento 
dos  toletes,  aumentando  por  conseguinte 
a sua  deterioração. 


G.  Prejuízos  financeiros  para  o for- 
necedor, decorrente  da  quantidade  de 
impurezas,  palhiço  e canas  danificadae. 

Manter  os  níveis  de  matérias  estra- 
nhas o mais  baixo  possível  deve  ser  de 
interesse  tanto  para  o fornecedor  quanto 
para  o usineiro,  visto  que  os  efeitos  finan- 
ceiros são  de  amplitude  significativa. 

Considere-se  que  num  lote  de  112  to- 
neladas de  cana  fornecida  pelo  plantador 
contenha  11%  de  matéria  estranha  e que, 
analisada,  situou-se  dentro  do  c.c.s.  mé- 
dio, da  usina.  Para  essa  cana,  o preço  é 
de  $ 16.50  por  tonelada  e ele  recebe 
$ 1.848.  Se  a colheita  custa  $ 4.00  por 
tonelada,  seus  ganhos  líquidos  são  $ 1 .400. 

Suponha  agora  que  esse  mesmo  for- 
necedor tenha  tido  o cuidado  de  limpar 
a sua  cana  e de  reduzir  a cana  estraga- 
da. O seu  lote  então  de  104  toneladas 
continha  4,3  de  matéria  estranha.  Em  vir- 
tude da  cana  limpa  e da  redução  de  ma- 
térias estranhas  pode-se  contar  com  um 
aumento  em  c.c.s.,  de  cerca  de  1,3  uni- 
dades. Com  um  valor  unitário  de  $ 1.80, 
o preço  para  essa  cana  é de  $ 18.84  por 
tonelada,  proporcionando  um  lucro  de 
S 1 .543,  o que  representa  um  aumento  de 
$ 143,  ou  seja,  10%  sobre  a receita. 

Os  dados  disponíveis  são  insuficien- 
tes para  se  estabelecer  diferenciação  en- 
tre a cana  verde  e a cana  queimada,  to- 
davia com  a deterioração  reduzida  da  ca- 
na verde,  o c.c.s.  — e por  conseguinte 
a receita  — seria  maior. 

Conclusões 

Os  efeitos  resultantes  de  matérias  es- 
tranhas e toletes  de  cana  danificados  têm 
sido  bem  significativos,  produzindo,  em 
média,  uma  baixa  em  c.c.s.  médio,  en- 
tre 1,1  e 1,4  unidades.  Verificou-se  que  o 
solo  (como  cinzas)  afeta  a fibra  e,  tam- 
bém, a sua  classificação,  porquanto  o va- 
lor do  c.c.s.  foi,  em  quase  todos  os  ca- 
sos, correspondente  àquele  obtido  na 
análise  da  cana  inteira. 

O desenho  da  máquina  tem  influên- 
cia, de  algum  modo,  sobre  a limpeza  e 
qualidade  da  cana  cortada,  mas  a técnica 
do  operador  é de  importância  fundamen- 
tal. As  colheitadeiras  com  cortadora  de 
base  simples  arrastam  menos  sujeira,  en- 
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tretanto,  se  a operação  for  executada  com 
atenção,  todos  os  tipos  de  colheitadeiras 
podem  reduzir  a quantidade  de  matérias 
estranhas . 

Quanto  à Massey  Ferguson  205,  que 
foi  usada  para  cortar  cana  verde  somente 
na  época  de  chuvas,  foi  desapontador 
constatar  que  a máquina  que,  segundo  se 
afirma,  foi  equipada  para  cortar  cana  ver- 
de não  tenha  sido  assim  utilizada,  espe- 
cialmente porque  o seu  funcionamento 
com  cana  queimada  não  foi  tão  bom  quan- 
to o das  colheitadeiras  Claas,  com  cana 
verde,  e Toft,  com  cana  queimada. 

Há  uma  enorme  perda  de  c. c.s.  as- 


sociada à cana  suja,  e ao  seu  corte  im- 
perfeito. Calcula-se  que  custara  à usina 
no  mínimo  três  semanas  de  operação  e 
aos  fornecedores  um  déficit  correspon- 
dente, em  volta  de  10% . 

Se  a cana  fornecida  foi  mais  limpa, 
os  fornecedores  receberam  da  usina  um 
pagamento  extra.  Essa  por  sua  vez  bene- 
ficiar-se-á com  um  melhor  rendimento  em 
açúcar,  com  a redução  do  tempo  de  es- 
magamento e,  conseqüentemente,  custos 
reduzidos . 


traduçio  do  texto  em  inglês  por 

Vera  de  Azevedo  Caldeira  Pires  / Abrates  n.°  644 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


CriCrtiogxafia 


A 


V ■ • í»  1 ;t  c5vftv,.»qo  * 9*  ~QUWJrt 
'tlj  **£,</  «fj  *dfr4tf  >ii-  -ií4« 
ifcrV .'*'ribp  6 *tiub«w  rrwtaot^ 

tt-rthsileíi 

»fci#y  ‘«w#  -v.ftou  áti*!  Miifttíl 

■ 

. « ; hhfír-fcifl  :%ri'&jp'*éhf1&ioo 
;•  tufe1  !• -r,^"  ábè  rihJbe 
^aiUítu  rm««8  obir  sftf»£>‘  o6fT  «b 
. ■ ••  ,/  ...  oirtfrrrtíftib 

.. ,;  , -,f f»  $déàFHíoo 

3 □' ^r^dbBtiífrfJòCf  tíib  Q‘6f 

comp.  por  Maria  Cruz 


01  — ALCOHOL:  its  prospects  and  pro- 

mises.  Sugarland,  Bacolod  City, 
76(3):21,  1978. 

02  — ÁLCOOL  etílico;  aproveitamento  in- 

tegral da  cana.  Revista  de  Química 
Industrial,  48( 563)  :23,  mar.  1979. 

03  — ALFA-LAVAL  processing  systems  in 

molasses  alcohol  distilling.  Sugar  y 
Azúcar,  New  York,  74(12),  Dec.  1979; 
75(1),  Jan.  1979. 

04  — ARAÚJO,  N.  de  Q.  Batata-doce;  pa- 

râmetros preliminares  na  tecnologia 
de  produção  de  etanol.  Informativo 
INT,  Rio  de  Janeiro,  72(22):17-28, 
maio/ago.  1979. 

05  — AUTOMÔVILES  que  se  mueven  con 

alcohol  puro;  el  etanol  de  cafia  de 
azúcar,  mandioca  y otros  vegetales 
se  revela  un  optimo  substituto  pa- 
ra el  caro  petroleo.  Azúcar  y Di- 
versificación,  Santo  Domingo,  8(39): 
47-9,  mar.  1979. 

06  — BELETTI,  P.  V.  A Petrobrás  e a 

sua  participação  no  programa  do 
álcool.  Petro  & Quimica,  São  Pau- 
lo 2(8)  :50-4,  abr.  1979. 

07  — A CAÇA  à energia,  uma  gincana 

com  turbinas  e os  reatores.  Refe- 
rência em  Planejamento,  3(10):1 1-7, 
abr./jun.  1979. 

08  — CAMPELO  FILHO,  B.  C.  Trem  do 


álcool:  solução  pernambucana.  Di- 
reção Empresarial,  Recife,  4(63  : 
10-2,  jun.  1979. 

09  — CARVALHO,  L.  C.  C.  Proálcool  e 

matéria-prima;  um  problema  a ser 
equacionado,  Brasil  Açucareiro,  Rio 
de  Janeiro,  96(6):32-9,  jun.  1979. 

10  — CHENU,  P.  M.  A.  A.  Fabricación 

de  alcohol  en  un  ingenio.  Inazúcar, 
Santo  Domingo,  4(25):42-7,  jul./ago. 
1979. 

11  _ COMBUSTÍVEL  synthetico.  Boletim 

de  Agricultura  Zootechnia  e Veteri- 
nária, Belo  Horizonte,  27(1):70,  jan. 
1979. 

12  — COSTA,  E.  L.  da  F.  O álcool  co- 

mo combustível  industrial  no  Brasil. 
Informativo  do  INT,  Rio  de  Janeiro, 
72(22) .3-1 7,  mai./ago.  1979. 

13  _ COUTINHO,  N.  O álcool  e a políti- 

ca energética  nacional.  Saccharum. 
São  Paulo,  2(4) :1 5-6,  1979. 

14  — EDER,  K Alcohol  technology.  Su- 

garland, Bacolod  City,  76(3):6-8. 
1979. 

15  _ EXPANSÃO  da  área  de  cana  para 

produção  de  álcool . Agroanalysis, 
Rio  de  Janeiro,  4(3):5-6,  mar.  1979. 

16  — FERREIRA,  L.  B Condicionalismos 


60 


N°  1 (PAG  60) 


do  Mercado  do  álcool.  AG  A - Bole- 
tim Informativo  da  Administração 
Geral  do  Açúcar  e do  Álcool,  Lisboa 
3(1 0) :3-4,  mar.  1979. 


17  — FILGUEIRAS,  G.  Energização  nc 

meio  rural  brasileiro  através  do 
aproveitamento  da  biomassa.  Ener- 
gia, São  Paulo,  1 (1 ) :1 3-22,  abr. 
1979. 

18  — FUTURO  con  alcohol,  Brasil.  Azúcar 

y Diversificación,  Santo  Domingo, 
8(39)  :43,  Mar.  1979. 

19  — GIANNETTI,  W.  A.  é preciso  agili- 

zar o proálcool.  Petro  & Química, 
São  Paulo,  2(8) :1 8,  abr.  1979. 

20  — GOLDEMBERG,  J.  Substitutos  de 

derivados  de  petróleo  para  o setor 
de  transportes.  Energia,  São  Paulo, 
1(  1):9-12,  abr.  1979. 

21  — GRANDE,  C.  D.  E já  nos  creden- 

ciamos como  grande  centro  abas- 
tecedor  de  álcool  para  fins  carbu- 
rantes. Referência  em  Planejamen- 
to, Curitiba,  3(10):81-4,  abr./jun. 

22  — GURNEY,  N.  Brasil  um  grupo  norte- 

americano  de  cultivadores  de  milho; 
um  inquérito  sobre  a indústria  bra- 
sileira de  álcool.  Sugar  y Azúcar 
do  Brasil,  São  Paulo,  (3):20-1;  24-6, 
1979. 

23  — HUMBERT,  R.  P.  Alcohol  from  su- 

garcane.  Brazil  harvests  energy 
crop.  Maharashtra  Sugar,  Bombay, 
4(7) :47-8,  May,  1979. 

24  . El  cultivo  de  la  cana  de 

azúcar  como  una  fuente  de  energia. 
Azúcar  y Diversificación,  Santo  Do- 
mingo, 8(39) :59;  64,  Mar.  1979. 

25  — HURT,  L.  World  sugar  situation  in 

1979.  The  South  African  Sugar  Jour- 
nal, Durban,  63(1):9-11,  Jan.  1979 

26  — INDEN,  P.  Metanol,  de  biomassa 

marinha;  etanol,  de  mandioca.  Re- 
vista de  Química  Industrial,  48(564): 
26-7,  abr.  1979. 

27  — KAMPF,  H.  Energia  regenerável  do 


açúcar  gasolina  crua.  Sugar  y Azú- 
car do  Brasil,  São  Paulo,  (2):37-8 


LEFFINGWELL,  R.  J.  La  industria 
azucarera  en  Hawaii.  Sugar  y Azú- 
car, New  York,  74(3):99-107,  Mar 


LEITÃO,  D.  M.  O etanol  como  fonte 
de  energia  e perspectivas.  Brasil 
Açucareiro,  Rio  de  Janeiro,  94(1)- 
35-57,  jan.  1979;  94(2) :20-37,  fev. 

LIMA,  L.  da  R.  Álcool  carburante, 
alternativa  para  a crise  energética 
brasileira.  Referência  em  Planeja- 
mento, Curitiba,  3(10):93-6,  abr/ 
jun.  1979. 


— MASUR,  J.  Concepções  do  estudante 
de  medicina  sobre  a etiologia  do 
alcoolismo;  influências  regionais 
Ciência  e Cultura,  São  Paulo,  31  ( 4): 
382-8,  abr.  1979. 

— MAZZONE,  J.  Previsión  en  los  obje- 
tivos de  la  zafra  brasilefia  para 
1979-1980  de  un  41%  de  la  produc- 
ción  de  caõa  destinada  para  alcohol. 
Sugar  y Azúcar,  New  York,  74(6): 
94-5,  Jun.  1979. 

— MERCEDES-BENZ  do  Brasil  S.A. 
O diesel  e o álcool.  Brasil  Açuca- 
reiro, 94(  1):22-30,  jan.  1979. 


— MOREIRA,  A.  L.  O presente  e o 
futuro  do  álcool  combustível  no 
Brasil.  Brasil  Açucareiro,  Rio  de 
Janeiro,  93(6):12-25,  jun.  1979. 

— MOTORES  de  automóveis  a álcool. 
Revista  de  Quimica  Industrial,  48 
(565):18,  maio,  1979. 

— NOVO  avanço  para  a produção  e 
uso  de  etanol  no  Havaí,  Sugar  y 
Azúcar  do  Brasil,  São  Paulo,  (3); 
13-5,  1979 

— 0’SULLIVAN.  D.  A.  Seminário  das 
N.  U.  urge  utilização  mais  intensiva 
do  etanol.  Sugar  y Azúcar  do  Brasil, 
São  Paulo,  (2)  :1 8-20;  14-25.  1979 


28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


61 


38  — OLIVEIRA,  E.  R.  de.  Etanol:  com- 

bustible  renovable  para  Brasil.  La 
Industria  Azucarera,  Buenos  Aires, 
85( 985):72-8,  abr.  1979. 

39  — ÔNIBUS  movidos  a etanol  em  São 

José  dos  Campos.  Atualidades  do 
Conselho  Nacional  do  Petróleo,  Bra- 
sília, 11  ( 65):26,  mar.  1979. 

40  — PAULUS,  N.  B.  De  como  produzir 

álcool  pode  virar  um  negócio  da 
China.  Referência  em  Planejamen- 
to, Curitiba,  3(10):111,  abr./jun. 
1979. 

41  — PETRÓLEO  e álcool  com  novo  ter- 

minal. Petro  & Química,  São  Paulo, 
2(8)  :9,  abr.  1979. 

42  — PINTO,  L.  A.  R.  Preparo  do  mosto 

para  fermentação.  Sugar  y Azúcar 
do  Brasil,  (1):28-32,  1979. 

43  — O PROALCOOL  nasceu  em  30.  Foi 

preciso  nova  crise  para  que  voltas- 
se, em  75.  Referência  em  Planeja- 
mento, Curitiba,  3(10);107-10,  abr/ 
jun.  1979. 


44  — PULIDO,  M.  Controle  de  espuma  a 

incrustação  na  indústria  de  álcool. 
Sugar  y Azúcar  do  Brasil.  São  Pau- 
lo, (1):20-1;  24-7,  1979. 

45  — PUPO,  S.  de  A.  Álcool:  100%  com- 

bustível . Petro  & Química,  São 
Paulo,  2(8)  :21,  abr.  1979. 

46  — REGALADO,  R.  C.  C.  Estima  pre- 

cios  azúcar  pueden  subir  utilizando 
cafia  para  hacer  alcohol . Azúcar  y 
Diversificación,  Santo  Domingo,  8 
(39)  :38,  mar.  1979. 

47  — i_a  prensa  y el  alcohol 

carburante:  cree  alcohol  puero 

substituir  gasolina.  Azúcar  y Diver- 
sificación, Santo  Domingo,  8(39): 
38-9,  mar.  1979. 

48  — RIBEIRO  FILHO,  F.  A.  A Indústria 

alcoolquímica  no  Brasil . Petro  & 


Química,  Sãe  Paulo,  2(8)^24-49,  abr. 
1979. 

49  — SANCHEZ,  J.  J.  A indústria  auto- 

mobilística brasileira  apóia  o eta- 
nol. Saccharum  São  Paulo,  2(4)- 
11-22,  mar.  1979. 

50  — SAO  218  projetos  para  produção  de 

álcool.  Vida  Industrial , Belo  Hori- 
zonte, 26(3):16-8,  mar.  1979. 

51  — SCHELLER,  W.  A.  Alternativas  ener- 

géticas de  combustíveis  de  recursos 
renováveis . Energia  — Fontes  Alter- 
nativas, São  Paulo,  7(1):25-40,  abr. 
1979. 


52  — SOBRAL  JÚNIOR,  M.  Relação  de 

paridade  entre  o açúcar  e o álcool. 
Sugar  y Azúcar  do  Brasil,  São  Paulo, 
(4):25-33,  1979. 

53  — TAMBÉM  de  madeira  se  extrai 

álcool.  Referência  em  Planejamen- 
to, Curitiba,  3(10:89-92,  abr./jun. 
1979. 

54  — TOLEDO,  C.  O Programa  Nacional 

do  Álcool  e a indústria  açucareira. 
Saccharum,  São  Paulo,  2(4)  :1 2-3, 
mar.  1979. 

55  — UM  PROJETO  para  produzir  etanol 

Atualidades  do  Conselho  Nacional 
do  Petróleo,  Brasília,  11( 65):25,  mar. 
1979. 

56  — UNGER,  T.  Álcool  como  matéria- 

prima  para  a indústria  química 
Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro, 
94(1  ):1 7-30,  jan.  1979;  Energia,  São 
Paulo,  7 (1  ):52-4,  mar.  1979. 

57  — USINAS  de  álcool;  poderão  ser  im- 

plantadas na  Amazônia,  mas  é pre- 
ciso conter  devastação . Vida  Indus- 
trial, Belo  Horizonte,  26(5):9-10, 
maio,  1979. 

58  — VLITOS,  A.  J.  Botânica  criativa. 

Sugar  y Azúcar  do  Brasil,  São  Pau- 
lo, (3):36;  38;  40;  42,  1979. 


62 


N°  1 (PAG  62) 


DESTAQUE 


Por  Maria  Gonçalves 
Bibliotecária 


LIVROS 

DE  CARLI,  G.  Reforma  agrária  e desenvol- 
volvimento  rural  (FAO,  1979).  Recife, 
Companhia  Editora  de  Pernambuco, 
1980.  107  p. 

Conferência  Mundial  sobre  Refor- 
ma Agrária  e Desenvolvimento  Rural, 
Roma,  1979;  em  todos  os  debates  este- 
ve presente  o fantasma  da  fome,  pro- 
blema que  alarma  o mundo  sobre  to- 
dos os  seus  aspectos.  Depoimentos 
dolorosos  foram  pronunciados  num 
esforço  dramático  para  que  as  Nações 
se  posicionem  e encontrem  soluções 
concretas  para  o problema. 

DICCIONARIO  de  química  y de  productos 
químicos;  espaftol-ingles/ingles-espa- 
flol.  Edición  totalmente  revisada  y 
ampliada  por  Gessner  G.  Hawley, 
Barcelona,  1975.  919  p. 

MObra  de  consulta  para  todos  los 
que  necesiten  información  rapida  so- 
bre datos  esenciales  referentes  a pro- 
ductos químicos  y demás  sustancias 
empleadas  en  la  industria  y en  el  la- 
boratorio  científico,  asi  como  sobre  la 
terminologia  general  utilizada  en  quí- 
mica y en  todas  las  ciências  e indus- 
trias relacionadas  con  la  misma.” 

LANGONI,  C.  G.  A intervenção  do  Estado 
e a iniciativa  privada  na  formação  da 
política  do  álcool.  In:  SEMINÁRIO 
SOBRE  O PROGRAMA  NACIONAL  DO 
ÁLCOOL  E A LIVRE  INICIATIVA.  Rio 


de  Janeiro,  1979.  Anais...  Rio  de 
Janeiro,  Confederação  Nacional  do 
Comércio,  1979,  p.  217-27. 

MIC/STI.  Programa  de  desenvolvimento 
do  uso  racional  de  madeira  e seus 
derivados.  Brasília,  1980. 


*‘As  conclusões  desse  estudo  são 
subsídios  para  um  efetivo  planejamen- 
to do  esforço  a ser  desenvolvido  no 
sentido  de  suprir  as  necessidades 
energéticas  do  país  e,  em  especial, 
para  o estabelecimento  de  proprieda- 
des na  implementação  de  medidas  vi- 
sando ao  uso  mais  racional  das  fontes 
energéticas  nacionais” 

PENNA,  J.  C.  Programa  Nacional  do  Álcool, 
tecnologia,  produção  e a indústria  au- 
tomotiva. In:  SEMINÁRIO  SOBRE  O 
PROGRAMA  NACIONAL  DO  ÁLCOOL 
E A LIVRE  INICIATIVA.  Rio  de  Janei- 
ro, 1979.  Anais...  Rio  de  Janeiro, 
Confederação  Nacional  do  Comércio, 
1979.  p.  177-215. 

PRODUÇÃO  de  cana-de-açúcar  Alagoas. 
Asplana-lnforme  Safra  1976/79,  Ma- 
ceió, 1979. 

Canas  esmagadas-preço  de  tone- 
lada de  cana,  1978/79  — produção  e 
número  de  fornecedores  por  faixa  de 
fornecimento  de  cana  às  usinas 
canas  de  fornecedores  entregues  às 
usinas  e destilarias  — localização  dos 
municípios  produtores  de  cana. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


63 


SZMRECSÁNYI,  T.  O planejamento  da 
agroindústria  canavieira  do  Brasil: 
1930-1975.  São  Paulo,  HUCITEC;  Uni- 
versidade Estadual  de  Campinas,  1979. 
540  p.  (Economia  & Planejamento:  Te- 
ses e Pesquisas). 

“Pressupostos  teóricos  da  análi- 
se, breve  retrospecto  histórico,  plane- 
jamento como  processo  de  interven- 
ção racional,  caracterização  da  agro- 
indústria canavieira,  experiência  de 
planejamento,  análise  dos  planos  e 
programas  do  IAA”. 


ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 

CANA-DE-AÇÚCAR 

CHIA-YAO,  F.  Further  farming  mechaniza- 
tion  for  cane  field  operation  in  Taiwan. 
Taiwan  Sugar,  Taipei,  27(1  ):1 8-21, 
Jan./Feb.  1980. 

DAVIS,  D.  W.  Algunos  aspectos  de  la  in- 
vestigación  y producción  de  cana  de 
azúcar  en  Cuba.  Sugar  y Azúcar,  New 
York,  75(2):68-70,  Feb.  1980. 

LAMUSSE,  J.  P.  & MUNSARY,  S.  Extra- 
neous  matter  in  cane  and  its  effect  on 
the  extraction  plant.  The  South  African 
Sugar  Journal,  Durban,  64(3) :1 13-21, 
Mar.  1980. 

PAN,  Y.  C.;  EOW,  K.  L.;  LING,  S.  O efeito 
da  cinza  de  fornalha  proveniente  do 
bagaço  no  crescimento  da  planta  da 
cana.  Asplana  Boletim  Técnico  Infor- 
mativo, Maceió,  4(1):6-9,  maio,  1980. 

PESAGRO-Rio  vai  fornecer  cana-planta  a 
produtores.  Revista  EMATER-Rio,  Ni- 
terói, 2(6) :1 7-29,  jun.  1978. 

SUNG-JEN,  Y.  Influence  of  farm  mechani- 
zation  on  soil  physical  properties  and 
sugarcane  growth.  Taiwan  Sugar,  Tai- 
pei, 27(1 ) :9-1 6,  Jan./Feb.  1980. 

AÇÚCAR 

CORTEZ,  A.  Açúcar  nas  Filipinas.  Asplana- 
Boletim  Técnico  Informativo,  Maceió, 
(3) :8-1 2,  abr.  1980. 

COSTILLA,  M.  A.  & IZQUIERDO,  H.  Algu- 
nas  formas  de  contròl  de  la  rata  vol- 
teradora  de  la  cana  holochilus  brasi- 


liensis  balnearum  thomas.  La  Industria 
Azucarera,  Buenos  Aires,  86(994)  :55- 
6,  Feb.  1980. 

CREDOZ,  P.;  JOURNET,  G.;  LEDOUX,  J. 
El  desarrollo  de  la  centrifugación  con- 
tinua en  el  campo  de  los  azucares  de 
alta  pureza.  Sugar  y Azúcar,  New 
York,  75(2):60-5,  Feb.  1980. 

HESS,  E.  Leistungsvergleich  von  nachpro- 
dukt-kühlkristallisatoren.  Zuckerindus- 
trie,  Berlin,  105(4):353-9,  Apr.  1980. 

LOPEZ-OflA,  J.  V.  & BAUMERT,  G.  S.  Efei- 
tos da  percentagem  do  conteúdo  em 
cinzas  no  açúcar  cru  no  processo  de 
refinação.  Sugar  y Azúcar  do  Brasil, 
São  Paulo,  (4) :1 9-24,  1979. 


ENERGIA 

CHENU,  P.  N.  A.  M.  Potencial  de  la  pro- 
ducción de  energia  eletrica  por  cen- 
trales  azucareros.  Sugar  y Azúcar, 
New  York,  75(2):55-59,  Feb.  1980. 

EDER,  K.  Alcohol  technology.  Sugariand, 
Bacolod  City,  16(3):6-8;  14-5,  1979. 

EMBRAPA  inicia  produção  de  álcool  com- 
bustível em  sua  primeira  microusina. 
EMBRAPA  Informativo,  Brasília.  (36): 
1-3,  mar.  1980. 

LINHAS  de  fabrico  de  embalagens  e acon- 
dicionamento de  álcool.  AGA  Boletim 
Informativo  da  Administração  Geral 
do  Açúcar  e do  Álcool,  Lisboa,  4(14): 
3-5,  mar.  1980. 

ROSA,  J.  S.  Etanolquímica:  uso  do  álcool 
etílico  como  matéria-prima  da  indús- 
tria química.  Revista  de  Química  In- 
dustrial, Rio  de  Janeiro,  49(576):11, 
abr.  1980. 

SILVA,  G.  H.  da.  Processamento  em  bate- 
lada e contínuo  de  material  amiláceo 
para  a produção  de  etanol.  Boletim 
Técnico  da  Petrobràs,  Riò  de  Janeiro. 
23(1):49-57,  Jan./mar.  1980. 

TENTSHER,  W.  Erste  interamerikanische 
konferenz  über  erneuerbare  energie- 
quellen.  Zuckerindustrie,  Berlin,  105 
(4):363-5,  Apr.  1980. 


64 


N°  1 (PAG  64) 


SUPERINTENDÊNCIAS  REGIONAIS  DO  I A A 


SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  SÃO  PAULO  — Nilo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 21°  — São  Paulo  — Fone:  (011)  222-0611 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  PERNAMBUCO  — Antônio  A.  Souza 
Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324,  8?  andar  — Recife  — Fone:  (081)  224-1899 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  ALAGOAS  - Marcos 
Rubem  de  Medeiros  Pacheco 

Rua  Senador  Mendonça,  148  — Edifício  Valmap  — Centro 
Alagoas  — Fone:  (082)  221-2022 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  RIO  DE  JANEIRO  - Ferdinando 
Leonardo  Lauriano 

Praça  São  Salvador,  62  — Campos  — Fone:  (0247)  22-3355 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  MINAS  GERAIS  - Rinaldo 
Costa  Lima 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9?  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  (031)  201-7055 


ESCRITpRIOS  DE  REPRESENTAÇÃO 


BRASÍLIA:  Francisco  Monteiro  Filho 

Edifício  JK  — Conjunto  701-704  (061)  224-7066 

CURITIBA:  Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria.  475  - 20°  andar  (0412)  22-8408 


NATAL:  José  Alves  Cavalcanti 

Av.  Duque  de  Caxias,  158  — Ribeira  (084)  222-2796 


JOÃO  PESSOA.  José  Marcos  da  Silveira  Farias 
Rua  General  Ozório 


(083)  221-5622 


ARACAJU  José  de  Oliveira  Moraes 

Praça  General  Valadão  — Gal.  Hotel  Palace 


(079)  222-6966 


SALVADOR:  Maria  Luiza  Baleeiro 
Av.  Estados  Unidos,  340  — ? 10*?  andar 


(071)  242-0026 


ENERGIA  VERDE, 

UMA  FONTE  INESGOTÁVEL 


Termina / do  IAA  em  Recife.  Aqui  são  embarcados  açúcar  e melaço  para  o exterior  e álcool  para  os  veículos  do  Brasil 


Sendo  um  país  tropical,  com  clima  e solo 
extremamente  favoráveis  à agricultura,  somado  à 
suas  enormes  e extensas  áreas  territoriais,  o Brasil 
se  transforma  no  panorama  do  tempo  futuro. 

Futuro  desconhecido  aos  olhos  do  século  do 
petróleo,  carregado  de  enormes  problemas 
energéticos  e grande  taxa  de  crescimento. 

A criatividade  brasileira  é um  traço  inconfundível. 
Um  lastro  por  todos  os  cantos  do  globo.  E esta 
mesma  criatividade,  não  poderia  deixar  de  se 
expressar  no  setor  agrícola  — uma  de  suas  grandes 
vivências:  criou  o Programa  Nacional  do  Álcool  — 
PROÁLCOOL,  baseado  em  energia  verde,  fonte 
inesgotável. 

São  mais  de  400  anos  trabalhados  em  cana-de- 
açúcar,  desde  a colônia  até  os  dias  de  hoje, 
fazendo  deste  produto  um  dos  principais 
sustentáculos  da  economia  nacional. 

Desde  1933,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  — 
IAA  coordena  toda  a agroindústria  nàcional, 
procurando  dar-lhe  a dimensão  que  merece  e 
possui.  É esta  agroindústria  que  fará  do  país, 


aquele  entre  poucos  com  opções  futuras  de  ação 
energética. 

É este  IAA  que  proporciona  toda  a base  de 
pesquisa,  desenvolvimento  e prestação  de  serviços 
ao  produtor,  nas  áreas  do  açúcar  e do  álcool. 

Para  tanto,  oferece  todas  as  condições  ao  seu 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de- 
Açúcar  - PLANALSUCAR,  para  procura  da 
melhor  produtividade,  através  de  trabalhos  no 
melhoramento  de  variedades  e de  sistemas 
modernos  de  produção  agrícola  e industrial. 
Veículos  já  circulam  tendo  o álcool  como 
combustível.  A produção  aumenta  rapidamente. 
Porém,  teremos  que  acelera/  ainda  mais. 

O governo  cuida  disto,  e o Brasil  está  substituindo 
suas  fontes  tradicionais  de  energia.  O álcool  se  faz 
no  campo  e será  tanto  melhor  feito  quanto  maior 
for  o entrosamento  entre  as  classes  produtoras  é o 
governo. 

A meta  é produzir  álcool,  tecnologia  100% 
nacional,  desde  o agricultor  até  o equipamento 
mais  pesado. 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


